
OS EFEITOS DA URBANIZAÇÃO SOBRE 0 CUSTO DA MÃO-DE-OBRA

Martin Lu 
Cláudio A. Vieira



OS EFEITOS DA URBANIZAÇÃO SOBRE 0 CUSTO DA MÃO-DE-OBRA

ÍNDICE

I. INTRODUÇÃO

II. MARCO DE REFERÊNCIA TEÕRICA

III. ESTRUTURA DOS GASTOS DAS FAMÍLIAS PAULISTAS SEGUNDO 0 
GRAU DE URBANIZAÇÃO

IV. COMPORTAMENTO DOS PREÇOS DE ALGUNS BENS OU SERVIÇOS 
ADQUIRIDOS PELAS FAMÍLIAS PAULISTAS SEGUNDO 0 GRAU DE 
URBANIZAÇÃO -

V. COMPORTAMENTO DA TAXA DE SALÁRIO NOMINAL SEGUNDO 0 GRAU 
DE URBANIZAÇÃO

VI. CONCLUSÕES ■'

VII. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS



I. INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas a economia brasileira vem experimen 
tando profundas alterações na sua estrutura produtiva. Den
tre elas, sobressai o fenômeno da crescente urbanização da 
população, em uma dupla concentração espacial a um so tempo 
de atividades produtivas e de contingentes demográficos, con 
formando aglomerações urbanas e areas metropolitanas de rãp_i 
do crescimento.

Do ponto de vista da produção, a mobilidade de recursos 
sobre o espaço nacional, além dos efeitos sobre a eficiência 
alocativa, provoca igualmente alterações virtuais da taxa de 
salários nominal.Com isso, são gerados reflexos não apenas 
nos custos da produção, como afetam igualmente o padrão de 
vida dos trabalhadores. ' - -

0 presente estudo ê uma tentativa no sentido de identi
ficar, no contexto do Estado de São Paulo, os efeitos da ur
banização sobre o custo da mão-de-obra. Mais especificamen
te, trata-se de investigar o comportamento da estrutura de 
gastos das famílias assalariadas ã medida que se varia o 
grau de urbanização e seus efeitos sobre o custo salarial.

Considerando que existe um número relativamente grande 
de estudos que concentram a análise do lado da produção, pro 
cura-se aqui, um entendimento exploratório dos tipos de modi^ 
ficaçÕes engendradas pela urbanização, ao nível do consumo, 
diante de um "estilo" ou "modo de vida" que é padronizado e 
imposto de forma crescente por este mesmo processo.

No que tange a essas modalidades de consumo, existem 
dois fenômenos básicos. De um lado, a ocorrência da chamada 
Lei de Engels, que revela uma perda de importância dos bens 
tradicionais, cedendo espaço aos bens manufaturados c servi
ços urbanos. Esta modificação corresponde ã natureza intrín
seca do processo de desenvolvimento capitalista. De outro 
do, considerando-se que o salário nominal tendo a aumentar 
com o tamanho urbano, não é menos verdade que em assentamen-
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tamentos humanos de maior porte, existe uma tendência a trans 
formar formas privadas de consumo em publicai ou mais coleti
vas. Evidentemente, este aumento de "salãrio indireto” (pelo ‘ 
acesso a bens e serviços públicos urbanos) e, ainda . assim, 
menor do que as alterações quanto às proporções de tipos de 
dispêndios que impõem uma cidade grande, resultando um bene
fício líquido final negativo.

Detrãs dessas hipóteses, existem inúmeras dificuldades 
para a elaboração de testes empíricos. Estas envolvem desde 
a conceituação do que seja uma cidade, ate o limite que re
presenta uma analise segundo a Economia Urbana. Alem disso, 
existem múltiplas complicações de ordem metodológica, que 
transcendem largamente o contexto da presente pesquisa, cor
respondendo às dificuldades de toda e qualquer analise re- 
gional-urbana.

Por essas razoes, o relatório inicia com um breve esbo
ço do marco de referência teórica que motivou a sua elabora
ção, e, em seguida, sao apresentados os resultados empíricos . 
apurados.



II. MARCO DE REFERÊNCIA TEÓRICA

Dentro do escopo do presente estudo, qual seja, o de 
investigar o comportamento da estrutura de gastos das famí
lias assalariadas ã medida que se varia o grau de urbaniza
ção e seus efeitos sobre o custo salarial, e preciso que se 
explicite a noção desta última variável.

Entende-se por custo da mão-de-obra ou custo salarial o 
gasto em salario para se obter uma determinada produção. As
sim definido, o custo real do salario é determinado por uma 
série de fatores, tais como: a jornada de trabalho e sua 
produtividade, os salãrios nominais e os preços dos bens 
adquiridos pelos mesmos.

Um aumento do’ salario nominal não implica necessariamen 
te em aumentos no custo real do salario, pois isso vai depen 
der do que esta acontecendo, por exemplo, com a eficiência 
do trabalho em termos de intensidade e/ou produtividade. Al
terações nos salãrios podem ser neutralizadas, do ponto de 
vista dos custos de produção, por mudanças em sentido oposto 
na eficiência do trabalho. Mesmo supondo inalterada a efi
ciência e a duração do trabalho, não se pode concluir por 
uma relação direta entre o salario real e o nominal. Por 
exemplo, quando ocorre, uma elevação, não de salãrioj nomi
nais, mas de salãrios reais, em virtude da queda dos preços 
dos bens adquiridos pelos salãrios urbanos.

Assim, abstraindo-se dos efeitos da eficiência e da jor 
nada de trabalho, o custo real do salario passa a depender 
de uma certa quantidade de bens e seus respectivos preços.

Por hipótese, acredita-se que com a urbanização, notada, 
mente concentrada nas ãreas metropolitanas, ocorra uma ten
dência a elevação dos salãrios nominais.

Dc imediato pode-se identificar, pelo menos dois compo
nentes da composição do custo de vida para os assalariados 
que atuam nessa direção. 0 primeiro diz respeito ã diversifi^ 
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cação na composição da cesta de bens adquirida pelos salá
rios em prejuízo dos bens de alimentação oriundos da agricul^ 
tura. Esta é uma mudança de natureza "intrínseca" ao proces
so de desenvolvimento econômico, onde os bens tradicionais 
perdem sua importância relativa nOs gastos dos consumidores 
(lei de Engel), cedendo espaço aos bens manufaturados e ser
viços urbanos (saneamento, educação, saúde, transporte, la
zer, etc). Neste caso a diversificação é devida ao efeito 
renda, em virtude de elevações nos salários reais. Todavia, 
se a diversificação na cesta de bens de salários resulta de 
uma queda no consumo de alimentos e uma elevação de 'preços 
do transporte coletivo, habitação ou qualquer outro bem de 
produção local, pode-se concluir que o bem estar do trabalha 
dor piorou.

0 -segundo fator se refere^aos bens ou serviços de produ 
ção local (urbana) e agem sobre a determinação dos salários 
urbanos de forma compensatória. Surgem ã medida em que os em 
presários tenham que desembolsar maiores salários a fim de 
compensar os custos crescentes dos bens de produção local 
(habitação, transporte, etc) bem como as externalidades nega 
tivas do tipo congestionamento, poluição, criminalidade,etc., 
sendo estas últimas as que apresentam maiores dificuldades 
de avaliaçao empírica^

Assim acontecendo, o equilíbrio requer que os salários 
monetários cresçam com o tamanho urbano numa magnitude que 
compense os maiores gastos monetários, devido as diferenças 
nos custos de vida, e que compense também os custos não-mone 
tários. -

No entanto, segundo Tolosa (4)'; não está garantido que 
as diferenças devido ãs externalidades negativas ou custos 
não monetários resultem em compensações monetárias, isto por

(*) A abordagem e as evidencias empíricas sobre este tema podem ser en
contrados cm EDEL (1) , H0Q1 (2) e IZRAELI (.3).
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impedimento de uma oferta elástica de trabalho a nível nacio 
nal que se dirige para os grandes centros a procura de empre 
go de baixa remuneração.

Um exemplo de bem local, cujo custo de produção tende a 
variar sistemativamente com o tamanho urbano, é habitação + 
acesso. Os custos de transporte ao trabalho, compras e lazer, 
mais o aluguel residencial dependem do local onde os indiví 
duos moram nas- grandes cidades.Segundo Alonso (5) substitui

ções- entre aluguel e transporte são sempre possíveis permitin
do um balanço semelhante entre tais custos dentro de umames 
ma cidade, mas com uma significante variancia entre cidades. 
Nos grandes centros, devido ap longas distancias a se movi
mentar, os custos de terra para se poupar gastos em transpor 
te elevam os alugueis (land rents), o que implica em gastos 
maiores com o bem composto habitação + acesso.

As externalidades devido ã poluição e ao congestionamen 
to também elevam os dispêndios em transporte e conseqtlentemcn 
te em habitação repercutindo significativamente sobre o cus
to de terra e o nível de bem estar dos moradores urbanos.

Se de fato, devido aos efeitos compensatórios, as taxas 
de salário nominal para categorias de mão-de-obra de igual 
qualificação são crescentes com o tamanho urbano, presume-se 
que os custos e por sinal também os preços. Estes por sua 
vez, forçarão maiores salários, que novamente pressionarão 
elevações de preços, e assim sucessivamente. Ora, estamos 
diante do que T.olley (6) denominou de efeito multiplicador.

Segundo Tolley, a taxa de salário nominal varia entre 
cidades, numa economia com intensa mobilidade de trabalho.de 
vido aos diferenciais nos custos de produção dos bens locais 
ou não comercializáveis (nontraded goods).

0 modelo consistente com tais argumentos é o seguinte:

a) Para os bens de produção local admite-se que seu 
preço é igual ã soma do trabalho por unidade de.produção mais 
um pagamento aos demais fatores por unidade de produto.
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Isto é: Pj = b w + Rj (1)

cuja taxa de variação entre cidades corresponde a:

P1 = Sj * + rT (2)

b.w onde: s, = -p— 
rl

Pj = preços dos bens locais

. b = trabalho por unidade de produto 
w = taxa de salario nominal
Rj = pagamento aos demais fatores exceto trabalho por 

unidade de produto

r^ = taxa de variação de Rj

A equação (2) expressa a taxa de variação no preço do 
bem local, devido ã variação da taxa de salario e.nas outras 
remunerações.

b) A relação entre a diferença percentual do custo do 
trabalho e dos preços de bens entre cidades pode ser expres
sa pela soma dos dispêndios em bens locais e exportáveis, is^ 
to é:

w = ei Pi + (1 - ep Pt (3)

onde: e^, e (1-ep - são as proporções do gasto entre os 
dois tipos de bens para cada cidade.

A equação (3) revela que o diferencial de custo do tra
balho urbano e proporcional ao custo de vida de cada centro; 
isto e, o salario deflacionado ou real pode ser o mesmo en
tre as cidades.

Finalmcnte, substituindo (2) em (3) chega-se ao jã men
cionado efeito multiplicador:

w = {1/Cl-s-^ ep } {(1-e^j Pt + eirP
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Esta equação estabelece a relação entre o custo monetá
rio do trabalho e o custo de vida urbano, incluindo as exter 
nalidades. 

«
Sendo aceitável a hipótese qüe P^. seja pequeno, devido 

à mobilidade, então variações em w devem advir de r^ e e,.De 
nvando a equaçao (4) obtem-se -r~ e pA- > Q; o efeito de

P, sobre w advem do fato que - > 0 dP1 > 0.

Na realidade,, os bens locais cujo custo de produção 
devem variar sistematicamente com o tamanho urbano podem ser 
habitação, transporte, assistência ã saúde, etc. O primeiro, 
deve-se ao fato do crescente custo da terra no custo da habi. 
tação, na medida em que aumenta a densidade urbana. O segun
do, em virtude do aumento das distancias medias e do custodo 
tempo perdido em congestionamento de tráfego. O terceiro, em 
virtude da intensa propagação das epidemias em áreas mais 
densas. Estes efeitos, caracterizados como externalidades, 
terminam por afetar e-^ e r^ que por sua vez afetam P^, '.o 
qual deve ser compensado por aumentos de salários. Em outras 
palavras, acredita-se que cidades maiores exigem maiores 
gastos nos bens locais para se conservar o mesmo nível de 
renda real.

Em suma, tudjo sugere que o custo de vida urbano seja 
crescente com o tamanho da cidade, porque com este aumenta o 
custo de habitação e acesso, manutenção da saúde, etc; alem 
das crescentes deseconomias externas de congestionamento ' e 
poluição. Contudo, não se pode ignorar, em. todo esse procedi^ 
mento comparativo, que a maioria dos serviços públicos sao 
praticamente incomparáveis entre cidades, simplesmente por
que nãó são serviços homogêneos. Em outras palavras, cidades 
pequenas ou mesmo medias, de regiões de baixa renda, não pos_ 
suem serviços especializados de saúde, educação, transporte, 
etc, fato este que prejudica substancialmente as comparações 
do custo de vida urbano entre cidades de diferentes portes e 
desiguais níveis de renda.



Além dos fatores já mencionados, pode-se citar outros 
que atuam no sentido de uma elevação ,dos salãrios nominais na 
medida em que se intensifica o grau de urbanização, tais co
mo: efeito de demonstração, organização sindical, educação e 
qualificação da mão-de-obra, dentre tantos outros. Embora 
não se possa negar a importância destes fatores, a sua incor 
poração em esquemas analíticos impõe severas dificuldades de 

f * l ordem estatística. As analises disponíveis confirmam es
tas dificuldades, da mesma forma que revelam a importância 
de sua incorporação.

(*) Ver, por exemplo, POTTIER. (7), OOING (8), CASTELLS 8 CODARD (9) e 
OLIVEIRA (10).

Como não se poderia deixar de mencionar, é evidente que, 
se de fato os salãrios nominais são comparativamente mais el£ 
vados nos grandes centros, isso somente pode ser suportado 
pelos empresários porque, ou os níveis de produtividade são 
crescentes com o tamanho urbano ou iporque o governo acaba a_s 
sumindo importante papel na provisão da maioria dos serviços 
urbanos, atendidos através de políticas tarifarias de cará
ter distributivos de renda, favorecendo as classes assalari^ 
das.
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os efeitos dos bens de produção local (urbana), no caso o 
bem composto aluguel + transporte, sobre o custo da mão-de- o 
bra, ã medida que se intensifica o grau de urbanização, atra 
vés do método de corte no tempo, do tipo "cross-seetion", em 
substituição aquele inicialmente imaginado, que consistia em 
aquilatar tal efeito a partir da evolução, ao longo do tem
po, da estrutura de dispêndio das famílias de uma determina
da faixa de renda da Cidade de Sao Paulo.

v Ao adotar tal procedimento metodológico, não resta dú- 
vidas que a fonte de informações a ser utilizada recaira pr£ 
ferencialmente .pelo ENDEF, por ser, dentre as Investigações 
sobre orçamento familiar jã realizadas, a mais completa.

0 que importa para o presente estudo é o fato das in
formações publicadas pelo ENDEF aparecerem, para cada região 
pesquisada, tabuladas em tres níveis quanto ao aspecto espa 
ciai, tendo o método de amostragem obedecido ao critério de 
urbanização. Para tanto as regiões pesquisadas foram dividi
das nas seguintes ãreas: ãreas metropolitanas, ãreas urbanas 
não metropolitanas e ãreas rurais não metropolitanas.

Ao todo foram pesquisadas sete regiões, uma delas con£ 
tituída pelo Estado de São Paulo, subdividida nas .3 ãreas a- 
cima referidas.

Dessa forma, a partir dos resultados ja disponíveis do 
ENDEF, e possível verificar o impacto de certos bens ou servi^ 
ços de oferta local sobre a estrutura de gastos das famílias, 
à medida que sé varia o grau de urbanização.

Para tanto, as despesas anual familiar foram organiza
das por faixas de salário mínimo (SM) e também conforme o 
grau de urbanização.

As classes de despesas consideradas sao em numero de 
cinco, que são as possíveis a partir dos dados divulgados pc 
10 ENDEF.

Inicialmente, discutiremos os resultados em termos de 
grandes ítens de despesas.
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III - ESTRUTURA DOS GASTOS DAS FAMÍLIAS PAULISTAS SEGUNDO 0 
GRAU DE URBANIZAÇÃO

Inicialmente imaginava-se investigar os efeitos da 
urbanização sobre as transformações na composição das cestas 
dos bens adquiridos pelos salários,a partir dos resultados de 
diversas pesquisas sobre orçamento familiar realizadas na Ci 
dade de Sao Paulo ao longo de vários anos.

No entanto, por razoes mencionadas em seguida, a m£ 
todologia teve que ser alterada.

Naquele sentido, foram investigadas oito pesquisas 
sobre orçamentos familiares realizadas no Estado de São Pau 
lo, compreendendo as S últimas décadas.

Foram consultadas, também, algumas publicações que, 
de uma ou de outra forma, interpretam os resultados destas 
pesquisas, notadamente quanto ã evolução, ao longo do tempo, 
da estrutura de gastos das famílias investigadas.

0 material consultado aparece listado no final des
te relatorio em "Referências Bibliográficas" .& numerado de (14) 
a (22) . '

Em que pese o lapso dé anos que separa uma pesquisa 
da outra, constata-se a ocorrência de um aspecto comum entre 
elas, qual seja, o de, pelo menos, contemplarem amostras de 
famílias de baixas rendas (até 5 salários mínimos de renda 
familiar).

No entanto, as investigações realizadas ate o iní
cio da década de 50 (todas elas relativas ã Cidade de São 
Paulo) são bastante restritivas quanto ãs classes sõcio- pro
fissionais amostradas, compreendeiído, por exemplo, tão-somen
te famílias de operários de uma única empresa (como e o caso 
da pesquisa "Araújo", que estudou famílias de operários da 
Metalúrgica Santa Olímpia) ou famílias de funcionários ■ da 
limpeza pública da Prefeitura Municipal de São Paulo (pesqui
sa "Lowrie"} ou então famílias de operários da indústria têx
til, metalúrgica e mecânica (pesquisa C.N.B.S).
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Ao contrario, as últimas investigações, a partir da 
POF-FGV-61/62, são mais abrangentes, contemplando varias ca
tegorias sõcio-profissionais, bem como apresentando maior am 
plitude espacial.

Uma analise mais profunda das metodologias utilizadas 
nestas pesquisas revela diferenças significativas no que diz 
respeito aos dados coletados, em especial ao tratamento dado 
às informações. normalmente utilizadas para compor a estrutura 
de gasto das famílias.-

Infelizmente essas divergências (e "as vezes deficiên
cias) metodológicas figuram com maior frequência no tratamen 
to atribuído ã categoria de despesa "Habitação", que para os 
propósitos do presente estudo é de fundamental interesse.

Esta categoria pode abranger os seguintes ítens de de_s 
pesa: aluguel, taxas (condomínio, imposto territorial urba
no, etc), manutenção ou conservação do imóvel, combustível, 
esgoto, lixo e agua, mobiliário e artigos do lar, artigos de 
limpeza, aparelhos e equipamentos do lar e até mesmo gastos 
com a compra do imóvel.

A título de exemplo, tomemos como referência os proce
dimentos adotados para o ítem aluguel.

Na maioria dos casos aparece computado apenas nos gas
tos das famílias que residiam em imóvel alugado. Mesmo quan
do se adotou o procedimento de atribuir um valor estimativo pa 
ra o aluguel, nos casos de famílias que ocupavam imóvel pró
prio ou cedido gratuitamente, o critério utilizado nem sem
pre ê homogêneo óu suficientemente claro.

As vezes a imputação foi feita em função das condições 
do mercado imobiliário local (aluguel de mercado) , ou sim
plesmente a partir de um percentual fixo sobre a renda das 
famílias que residiam em imóvel próprio ou cedido gratuitamen 
te.

Para que se tenha uma idéia dos efeitos destes dife
rentes critérios sobre a estrutura dc gastos das famílias, 
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citaremos os resultados do Estudo Nacional da Despesa Fami
liar (ENDEF), relativos a participação do item aluguel (in
clui taxas) nas despesas de consumo das famílias da ãrea me
tropolitana de São Paulo que, em 1974/75, se encontravam na 
faixa de despesa global (monetária e nao monetária) de 2,0 
a 3,5 salários mínimos. 0 ENDEF divulga os dados de despesa 
para os valores imputados (despesa monetária e não monetá
ria) e não imputados (despesa monetária). 0 critério de impu- 
tação do aluguel foi o de estimativa feita a partir das con
dições do mercado imobiliário local.

Eis os resultados: sem a imputação, o item aluguel 
responde por 10$ das despesas de consumo daquelas famílias, 
todayia, quando imputado, este percentual mais do que dupli
ca (23,7$).

Um outro caso, e ainda dentro da categoria de despe
sa "Habitação”, se refere aos ítens "equípamentos ou mobiliá
rios do lar”. Trata-se de bens duráveis, tais como: fogão,
geladeira, moveis, etc. Quando computados nos gastos das 
famílias, o critério adotado além de nao ser homogêneo nem 
sempre ê convincente.

Enfim, os resultados das diversas investigações sobre 
orçamento familiar realizados no Estado de São Paulo apresen
tam sérias dificuldades para quem se propõe a avaliar os efei 
tos do preço dos serviços prestados por um bem de produção 
local (0 aluguel de imóveis residenciais) sobre a . evolução , 
ao longo do tempo, da estrutura de gastos das famílias, ã 
mçdida que aumenta.o grau de urbanização (Cidade de São Pau
lo). Ora, dentre os produtos ou serviços que integram a estru 
tura de gastos das famílias de renda modal, pode-se verifi
car que, individualmente, o aluguel é, de longe o mais signi
ficativo, respondendo, no caso de famílias da Cidade de São 
Paulo, por quase um quarto das despesas de consumo.

Assim, tendo em vista as limitações das informações 
disponíveis, que tornam praticamente incomparáveis os gastos 
com "Habitação” em diferentes épocas, pretende-se verificar
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Através da Tabela I pode-se verificar que nao ocorrem 
diferenças significativas, segundo o grau de urbanização, no 
quantum que as famílias destinaram as despesas global, corren 
tes e de consumo, quando consideradas numa mesma faixa de 
despesa global, executando-se o caso da última faixa .(mais de 
7,0 salários mínimos), por estar com intervalo aberto, onde 
os valores consignados aqueles ítens são acentuadamente cres
centes com o grau de urbanização.

Na realidade, das 4.168 mil famílias paulistas constan 
tes nas tabulações do ENDEF; cerca de 63% possuiam despesas 
global (monetãria e não monetária) de até 7,0 salários míni
mos .

De outra parte, como revelam os dados da Tabela II, as 
despesas correntes perfazem entre 85% a 98% das despesas glo
bais das famílias situadas, respectivamente, nas faixas de 5 
a 7 SM ou de até 2 SM, enquanto que este percentual pode ser 
calculado em 47,8% para as famílias da área metropolitana com 
despesa global superior a 30 SM. Não menos importante, é a 
nosição relativa das despesas de consumo das famílias com até 
7 SM, que chegam a responder por 84% a 98% das despesas glo
bais, dependendo da faixa de despesa que ce considere. Nova
mente, este percentual foi calculado em 41,31% pára . aquelas 
famílias com extrema despesa global (mais de 30 SM).

Por outro lado, os dados da Tabela II indicam a ocor
rência de diferenças na estrutura das despesas de consumo se
gundo o grau de urbanização, em que pese o fato de uma rela
tiva semelhança no quantum destinado a esta categoria de di£ 
pêndio dentro de uma mesma faixa de despesa.

De fato, enquanto as famílias que residiam na ãrea com 
extremo, grau de urbanização (ãrea metropolitana de São Pau
lo) destinavam de 40,7% a 21,5% de suas despesas de consumo 
à "A limentação", a participação deste item na despesa das fa
mílias da ãrea nao urbanizada (rural) se situa no intervalo 
de 60,2% a 34,8%, conforme se aumenta a renda anual familiar, 
havendo portanto, entre os extremos, as diferenças de, res-
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pectivamente, 19,5$ e 13,3$. A importância relativa do item 
de despesa em pauta, na estrutura de gastos das famílias da 
ãrea urbana não metropolitana,se situam em posição intermedia 
ria, porém, mais próxima das percentuais obtidas para as famí 
lias da ãrea metropolitana.

Era síntese, o que se verifica, é o fato de que os gas
tos com "Alimentação", que são,de longe,os mais significa
tivos para as famílias de baixa renda, figuram sistematicamen 
te decrescentes com o. grau de urbanização, e assim acontece 
em todas as faixas de despesas consideradas.

Em contraposição, os gastos com "Habitação", o segundo 
item mais importante na estrutura de gasto das famílias, a- 
presentam-se positivamente correlacionados com o grau de ur
banização. Fato semelhante pode ser observado para o bem 
composto alguel + transporte.

Entre as famílias da ãrea metropolitana, a posição re
lativa deste bem composto na sua estrutura de gastos corres
pondente a cerca de um. terço das despesas de consumo das f£ 
mílias com despesa global de até 2 SM, e se eleva para 38% no 
caso das famílias situadas na faixa extrema (mais de 7 SM), e 
se situa em torno de 28% entre aquelas pertencentes as demais 
classes intermediárias. Ao passo que estes percentuais caem 
para menos da metade, quando se considera a estrutura de gas
tos das famílias rurais.

Em seguida,se destacam os ítens de despesa "Vestuário" 
e "Higiene e Assistência ã Saude", os quais, individualmente, reis , 
pondem por 5% a 8% das despesas de consumo, porém, estes per ' 
centuais, de um modo geral, não se mostram correlacionados com 
o grau de urbanização.

Os demais ítens-de despesa' considerados, tais como "E- 
dueação", "Recreação" e "Fumo", individualmente, pouco re
presentam na estrutura de gastos das famílias, notadamente 
daquelas de baixo rendimento. Dentre eles, merece, destaque o 
item "Fumo", pelo fato de sua posição relativa nos gastos ! 
das famílias ser sistematicamente crescente com o grau de
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urbanização, e, além disso, por se situar acima das obtidas 
para aqueles dois outros ítens conjuntamente, pelo menos en 
tre as famílias que se localizam nas faixas de até 7 SM de 
despesa global.

Como se sabe, o "Fumo" e um produto com elevadíssima 
carga tributaria e com acentuado grau de regressividade, en
quanto que "Educação" é um serviço subsidiado > pelo poder pú
blico, em as famílias de baixa renda têm acesso, pelo menos 
no que se refere ã formação educacional básica.

Cabe aqui um esclarecimento. Os dados das Tabelas I 
e II se referem ás despesas [monetárias e não monetárias) a- 
nual por família. Ocorre que, o ENDEF revela diferenças ■ sig
nificativas quanto ao tamanho médio das famílias, o qual ê 
decrescente com o grau de urbanização.

Por isso foi cohfecionado um outro conjunto de tabe
las, em que as despesas dentro de uma mesma faixa de salário 
mínimo aparecem calculadas em termos per capita.

Nesse caso a estratificação terá por base as despesas 
correntes e não as despesas globais, conforme critério utili
zado para a elaboração das Tabelas I e II. A mudança de cri
tério se justifica pelo fato de que as tabulações do ENDEF 
por faixa de despesas correntes apresentarem informações mais 
precisas para tamanho médio das famílias.

Os novos resultados aparecem na Tabela III.

Vimos há pouco que nao ocorreram diferenças significa 
tivas, segundo o grau de urbanização, no quantum que as famí
lias, de uma mesma, faixa de despesa, destinam ãs despesas cor 
rentes e de consumo. Este fato, quando associado ao de que 
o tamanho médio das famílias decrescem acentuadamente com o 
grau de urbanização, nos leva a concluir que aqueles ítens de 
despesas, quando calculados em termos per capita, são, dentro 
de uma mesma faixa de despesa, decrescentes com o grau de 
urbanização.

Pois bem, nao obstante esta constatação, de imediato
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pode-se verificar, através dos dados das Tabelas III e IV,
que, dentro de uma mesma faixa de despesas correntes, os 
gastos anuais das famílias em termos per capita relativos 
ao item "Alimentação", são de um modo geral, maiores entre 
as famílias pertencentes a ãrea rural compar.ativamente aos 
obtidos para aquelas das ãreas urbanas, notadamente em re
lação aos das famílias localizadas na ãrea metropolitana. Na . 
realidade, estas diferenças não são muito grandes, da ordem 
de 10$, entre as famílias com despesas correntes de ate 2 
SM, passando-se a cair sistematicamente, e ate mesmo se anu 
lando, ã medida em que se elevam as faixas de despesas. No
te-se que tais diferenças são praticamente nulas quando se 
confrontam os gastos per capita com aquele item de despesa 
entre as famílias das. duas ãreas urbanas consideradas.

- Em contraposição, as importâncias que, em media, cada 
membro de famílias de uma mesma faixa de despesa correntes 
destinam a "Habitação" , "Transporte 3 "Fumo e "Contribuições 
Trabalhistas" apresentam-se positivamente correlacionadas - 
com o grau de urbanização, em todas as faixas de despesas.

Para o caso do bem composto aluguel + transporte, 
conforme revelam os dados da Tabela V, os gastos per capita 
das famílias localizadas na ãrea metropolitana figuram en 
tre 2,42 a 3,23 vezes acima dos obtidos para as famílias 

.rurais, ao passo que essas diferenças caem para entre 1,63 
a 2,11 quando se confronta a estrutura de gastos das famí
lias da ãrea urbana não metropolitana com as rurais.

De um modo geral, não se verifica uma correlação en
tre os gastos per capita com "Vestuário" e "Higiene e Assis,
teneia ã Saúde" e o grau de urbanização, quando se tem em
conta as diversas faixas de despesas.

Jã os gastos familiar per capita com "Educação"^ "Re
creação e Cultura" são insignficantes, notadamente entre 
as famílias rurais de baixa renda.



DA FAMÍLIA, S

DESPESA {MONETfalA E NÃOJW

Tiro DE DESPESA

TODAS AS CIASSES ME"OS DE 2,0

i 
es?adc!

■ í

ÍPZA 
‘ST^PO 

LHA-SA

ÁP£a
VR3ASA 

NÃO 
METROPOU

TASA

ÁREA 
RURAL

SÃO 
HETROPO 

LITANA

estado;

l

ÃFÍA 
-LTF.CPO

LITANA

A.'£/i 
UR2ANA

SÃO • 
METDOPO 
I.IT/J.C

ÃREA 
RURAL

NÃO 
MET80PO

LITASA
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- Ocr.triSii:!» a Previdên

cia Social
[

1.Í7C! 2.033 1-104 225 llíj 250 125 39
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• Dicir.-i^íi do rucivo 1.923Í 2.963 1.194 194 22; 48 25 7
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TABELA I

mTT&IA) ANUAL FOR FAMÍLIA. POR FAIXA BZ SALfelO KlXIKO BB DESPESA GLOBAL

SCITDC GMICCAUJ DS DESPESA, ESTACO HE SÃO PALLO, AGO/74 A JVL/75

OH 2
.0 A 3.5 ■ !, BE 3,5 A 5,0 DE 5,0 A 7,0 XAIS DE 7,0

estado

□s,

LITAÍiA

te*
URSAIIa 

HÃO
F-THOPO

ÁREA
RURAL

NÃG
Wf:oro

EST^O
ÁREA

XETROPO 
LI7ANA

1' 
O

I 
|< iZ o o

area 
RL:?j'X

NÃO 
XET3CP0

ESTADO
ÁEEA

MEIRC?O 
LITANA

AREA 
CBSANA

NÃO 
TETEOPO

RURAL 
NÃO 

KETRCPO

ESTADO
ÃREA

XETROFO
LITANA

AREA
URSAXA 

NÃO
ET73CPO

AREA 
RURAL

NÃO 
KETRú?'

IJTAVA LITANÃ UTàNA LITANA LITANA LlWA LITANA L1TAN

12.416 i:\76b 12.332 12.023 19,133 19.257 19.152 19.027 26,632 26.710 26.579 26.367 S5.678 94.826 69.545 66.61

I2.OB9 12,450 12.075 11.653 18.142 16.459 18.047 17,334 24.211 24.709 23.866 22.547 55,117 60.360 45.814 44.34

11.635 11 .7(4 11.615 11.503 17,232 17.338 17.213 16.953 72.864 23.124 22.657 22,113 49.815 54.147 47.038 41.14

5.626 4.782 5.464 6.383 7,360 6.635 7.436 9.397 8,637 8.277 3.772 10.342 11.670 11.666 11 .227 14.29

3 *63
ly S

5.660 6.253 5.751 3.667 7.733 8.363 7.661 4.625 19.533 22.295 15.201 10.56
2.257 H?2 3.494 3.949 3.565 1.964 4.SSL 5.359 4.799 2.1S7 12.791 14.989 9.441 5.0b

310 533 616 799 . 442 432 1.15* 1.321 891 1.247 4.909 5.561 3.702 3.83

251 502 19 112 446 704 220 146 593 , 837 308 556 660 823 405 11

735 727 731 750 1,231 1.201 1.274 1.229 1.873 1.804 1.510 2.592 4,157 4.338 3.754 4.24

520 609 667 573 1.042 994 1.078 1.107 1.477 1,371 1.629 1.483 3.4SM 3.650 3.ZOO 3,16

92 102 105 62 205 200 247 127’ 364 361 404 207 1.615 1.739 1,460 97

65 79 63 44 147 162 143 108 227 224 249 153 1.042 1.159 877 55

324 409 304 247 529 596 492 427 6 Só 751 543 541 869 934 754 II

200 237 16$ 199 444 493 359 458 693 653 699 *923 2.532 2.804 1.S13 2.78

654 6B? 460 155 909 1,121 ' 333 430 1.347 1.585 1.209 434 5.302 »,J13 3,726 3.20

384 543 293 126 737 943 678 238 1.137 1.348 1.034 237 2,755 3.190 2.139 94

250 184 24 J 338 603 474 900 1.598 1.791 1.355 2.035 3.507 25.854 28.707 20.667 21.01

77 132 62 27 239 325 206 6» 646 678 312 4,707 5.759 3.064 1.24



TABELA II

DESPESAS DE CONSUMO (MONETÁRIA E NÃO MONETÁRIA) ANUAL POR FAMÍLIA POR FAIXA DE SALÁRIO MÍNIMO DE DESPESA GLOBAL 

DA FAMÍLIA, SEGUNDO CATEGORIA DE DESPESA, ESTADO DE SÃO PAULO, AGO/74 A JUL/75

.FONTE: Tabela I.

TODAS AS CLASSES MENOS DE 2,0 ’ DE 2,0 A 3,5 DE 3,5 A 5,0 DE 5,0 A 7,0 MAIS DE 7,0

TIPO DE
DESPESA

ESTA
DO

ÁREA 
METRO 
POLI- 
TANA

ÁREA
URBA

NA 
NÃO

METRO
POLI-
TANA

ÁREA
RURAL 

NÃO
METRO
POLI— 
TANA

ESTA
DO

ÁREA 
METRO 
POLI- 
TANA

ÁREA
URBA

NA
NÃO

METRO 
POLI- 
TANA

ÃREA
RURAL 

NÃO
METRO 
POLI- 
TANA

ESTA
DO

ÃREA 
METRO 
POLI— 
TANA

ÁREA
URBA

NA
NAO

METRO
POLI- 
TANA

ÁREA 
RURAL 

NÃO
METRO 
POLI- 
TANA

ESTA
DO

ÁREA
METRO
POLI- 
TANA

ÁREA 
URBA

NA 
NÃO

METRO 
POLI- 
TANA

ÃREA 
RURAL 

NÃO
METRO 
POLI- 
TANA

ESTA
DO

ÁREA 
METRO 
POLI-
TANA

ÁREA
URBA

NA
NÃO

METRO
POLI-
TANA

ÁREA 
RURAL

NAO 
METRO 
POLI- 
TANA

ESTA
DO

ÁREA
METRO
POLI-
TANA

ÁREA
URBA

NA 
NÃO

METRO 
POLI- 
TANA

ÁREA 
RURAL 

NÃO
METRO 
POLI-
TANA

Despesa de
Consumo 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

Alimentos 29,89 25,52 33,40 49,28 52,86 40,64 51,60 60,17 48,35 40,66 47,04 59,84 42,71 38,27 43,20 55,43 37,78 35,79 38,72 46,77 23,43 21,55 26,68 34,76

Habitaçao 37,08 39,97 35,07 23,18 30,06 39,87 32,75 22,78 31,48 36,38 .33,67 22,36 32,85 36,07 33,41 21,63 34,04 36,17 33,81 20,92 39,21 41,18 36,12 25,68

— Alugueis e 
Taxas 23,94 26,60 21,81 12,06 19,62 28,25 20,93 14,08 19,40 23,66 20,79 12,15 20,28 22,78 20,71 11,58 21,35 23,18 21,18 9,89 25,68 27,68 22,43 12,32

Transporte 7,84 8,99 6,31 4,76 1,87 4,35 0,84 1,47 2,66 4,57 1,70 1,51 3,57 4,61 2,57 2,55 5,05 5,71 3,93 5,64 9,85 10,27 8,80 9,33

- Urbano 1,68 2,10 4,54 0,73 1,39 4,19 0,59 0,64 2,16 4,27 0,15 0,97 2,59 4,06 1,28 0,86 2,59 3,62 1,36 3,87 1,32 1,52 0,96 0,28

Vestuário 7,98 7,79 8,21 8,51 5,54 4,39 5,13 6,50 6,32 6,18 6,29 6,52 7,14 6,93 7,40 7,25 8,19 7,80 7,99 11,72 8,34 8', 01 8,92 10,32

Higiene e As
sistência ã 
Saúde 6,65 6,48 7,11 6,35 5,00 5,07 5,14 4,85 5,33 5,18 5,74 4,98 6,05 5,73 6,26 6,53 6,46 5,93 7,18 6,70 7,01 6,74 7,60 7,68

Educaçao 2,56 2,73 2,61 1,19 0,27 0,28 0,33 0,20 0,79 0,87 C ,90 0,54 1,19 1,15 1,43 0,75 1,59 1.56 1,78 0,93 3,25 3,21 3,47 2,37

Recrcaçao e
Cultura 1,64 1,83 1,57 0,78 0,39 0,38 0,38 0,39 0,56 0,67 0,59 0,38 0,85 0,93 0,84 0,64 0,99 0,97 1,10 0,69 2,09 2,14 2,07 1.34

Fumo 2,14 2,13 2,13 2,15 2,77 3,26 3,03 2,32 2,78 3,47 2,61 2,15 3,06 3,44 2,80 2,52 2,87 3,25 2,40 2,45 1,74 1,72 1.79 1,76

Despesas Di
versas 4,22 4 (56 .3,59 3,80 1,23 1,76 0,80 1,32 1,73 2,02 1,43 1,72 2,58 2,87 2,09 2,70 3,03 2,82 3,09 4,18 5,03 5,18 4,55 6,76
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PESFESAS, OOPJgmS (MCKETÃRIAS E XffD M3XTTÂRIAS) AVUAL_,POR FAMÍLIA, FOR FATU DE S\LaãOXfi4lMD DE DESUSAS CORRENTES DA FAMÍLIA, S&» 

GADO CATEGORIAS DO DESPESAS, ESTADO.CE STB PAULO, 

ACO/14 A /UL/75 ;

KJ.7S: Dados Básicos dc LX-EFl

TIPO t* CLSPESA

TC3AS AS CLASSES MEVOS DE 2,00 * DE 2,5 A 3,5 DE 3 5 A 5,0 DÊ 5,0 A 7.0 mus n= 7,0

"A i <’EA Lí ;A7EA FLÍAI Iârha W ímw ijupaÍapea wi bfrTA M:- LíRKL rK. ,ÍK£i RlIRAT. ÁREA M- ÁREA UR Lw RU- Area híXrea ur- Iídea ru- IJ&EA 3E’ XTEA VR-
ESTADO í^-LTCLTí DAVAK-JT.O McTKD ESTADO |TM?fW XA x?4) NÃO MTR0 i!<m NZO ESTADO IWIOLJ PAXANToImI. Ntá esta» twfvlT 1WA «0 !RAL K W ESTADO TSCIX2LI- FAVA X^CÍESTADO

; TAXA 1 iXiíorO I^UTAXA tTKúX ’ IWí^LlTA WllTAXA |Wv\ ÍMTa*. PC- POLHAXA TAXA $3 TROPO ! Mi TROPO- TAXA MH RDÍVLI tMHIíJrOLT TAX1 !MT!W0-!
! I.IÍAvl i t W I.IIAKA I1UAXA _ ,'V.A - L-.V. * LI LVvU4__________

I^speris Correntes 30.4571 3S.5H f 25-712 15.637
r

0.232 6.599 6.382 6.035 12.48$ 12.335 12.474 12.046 19.128 19,192 19.140 18.873 26.564 26.709 26,331 26.607 f-2.53í 66.703 52.990 56.941
Dcspesxs de Ccns-.no .

2a.0:j| J4.93J, 24.005 15.129
6.139 6.Z8J 6.234 5.986 11.9971 12.115 11.983 11.870 18.173 18.055 18.239 18.422 24,9or 24.953 24.876 2S.84S 56.285 S9.6S0 48.491 52.353

Alirentaçâo S.S?zj 8.912; 8.918 7.4SS 3-203 2.561 3.133 . „3.504 5,685 4‘BJ6 $.514 6.972 7.515 6.725 7.64S 9.963 B.ÜI9 8.460 9.083 11.922 12.619 11.462 12.414 16,516
labí», ação ' 10.337] 13.9541 3.419 J.S09 1.879 2.517 2.108 1.369 3.m 4,411 4.095 2.646 6,125 6.672 6.150 4.142 8.749 9.19S 8.637 S.5S1 22.17f^ 24,622 17.1ÜÍ 13,471

íOl e Taxas 6.7C5! 9.2341 5.236 1.325 1.239 1.791 1.370 343 2.359- 2.876 2.561 1.436 3.S27 4.295 3.S22 2,193 5.(46 6.038 5,509 2.620 14,474j 16.501 10.685 6.299
j r v.-^rxt 2.19?! J.n;! 1.SÍS 720 119 283 57 86 34^ . . 566 225 217 742 920 586 510 1.535 1.628 1.3S4 1.735 5.663 6,2.10 4.jJ7| 5,310 *

*Jr%..-.Q 471 735; 255 110 33 269 37 36
2sJ 512 122 114

436 669 225 . 146 623 829 344 402 714) 863 4$Ü 54
Ves: -iric 2.231) 2.720; 1.971 1.288 334 254 317 389 772 ■ 769 765 7S6 1.299 1.243 1.328 1.426 1-9&7 1.919 1.919 2.775 4.780; 4.329 4,WS 5,310

e Assist. Saúde 1-854: 2.265) 1.70? 960 309 312 327 292
67^ . 650 711; 662

3.033 999 1.183 1.12? 1.643 1,552 1.781 1.660 3.964! 4.042 3.725 4.196
'£d.ca;ao> 71? | 954 i 625 180

17 20 21 12 S?l 102 Ui! 68 224 223 253 143 421 400 471 3’5 1.924 1.994 1.S22 1,369
Rc.-r.-.jçào * Cultura K’ó 6:aj 377 1)8

21 22 25 24
7c| S0 71 j 4S

159 167 168 110 273 272 275 266 1.234 1.319 1.093 744
507 7431 512 525 169 203 184 140 329(' 420 303 ! 2S0 545 600 505 453 669 747 555 636 951 996 ‘852 890

IX-ís.jas Diversas 1.179 1.592; 862 575 79 111 62' 78 zj 261 1341 224
4S0 S06 416 549 739 778 771 975 2.S76 3,166 2.335 4,047

Oums Despesas Correntes 2.454 3.578Í 1.707. 559
143 315 143 49 4E4j 720 491 176 955 1.153 900 451 1.579 1.756 I,4$5 762 6.249; 7.0SS 4,496 4.588

Crrtribuiçc-es Trabalhistas 1.420 2.023 1.104 ■ * 225 121 257 134 41
405 607 4141 126

795 932 732 297 1,289 1.455 1.203 353 J.143] 3.SM Z.4S0 1.207
X* i.- Far.íHas (rilhares) 4.168 2.073 1.4J3 677 520 114 135 221 3tJ 30$ 327 242 793 400. 284 ■ 114 721 402 264 48 1-255Í B52 351 52
7a.-_i.-2io ?£die> das Famílias 4.45 4.32 4.$9 5,03 3,15 2,66 3.19 3,39 4,42 3.83!' ' 4,33 . 5.26 4.77 . 4,28 4.8J 1 6,27 4,96, 4,76 4,95 6.S7 4.7S! ■ 4.S2

I
!

5,00 6,4$



TABELA IV
DESPESAS OJItoTES (MKETARtAS E SAP H^ETtoS) ANUAL PER CAPITA P31 FAIXA DE SALARIO MfNISP EE DESPESAS CORRESTES DAS FAMÍLIAS, SEgMO 

CATEGORIAS DE DESPESAS. ESTADO DE SX) r/.ULO, AO3/74 A JUL/75

TIPO Ok DESPESA
TODAS AS CLASSES I-2N05 DE Z, 0 DE 2.0 A 3,5 DE J,S A S.O DE S.O A 7,0 toI5 DE 7,0

ESTADO
to\ IS 
TOIOLI 
T-A

,to UP3A Sea icpal
ESTADO

ÁREA
TiSíCM 
TAXA

.to CT3A 
eaxa nao 
M1WF0LI

jÍRE.‘\ Ri=VJj AE .to URÕA RURAJ ÍKA ME 
TríROI.T 
LVÍA -

ÁREA L'R-
NÂO 

MIROllí- 
LITANA

to RU- 
RAL XAO 
MzTRGPO- 
LITAXA

E5TA13C
íriiA ne ! area ur- !®ea pj.’- A^a se ÍREA IJRRÂ

.•a sAo 1E setro 
TFSrOLrRiiCLlTAXA

NAO M“ÍR0 
PCLITAXA

ESTADO TROPCLf.^ XV) Mi 
TAXA

iXA

x'0 tòraw moroir 
TAXA

BANA WO RAI. SAO ESTADO írSODCLT vi ‘.In V.' ■■
ratlTAXA 5ETRCR> N*rK'PQLZ TAXA TWPJLITA KLI TASA 

XA;xa ■TAXA I LITAXA TA^\

EeSpeSaí Cerre,tes 6.711 S.913 5.60? 3-033 1994 2.489 2090 1.730 2.823 3.351 2.880 2.290 4.01C 4.484 3.954 3.010 5355 S.611 5.319 4050 13.220 14.758 10.593 S.7S7
Lçspesas £e Ccns-uao 6.170 8.OÊ7 5.230 2.978 1949 2,362 1954 1.766 2,714 3.153 2.767 Z.257 3.3K 4.216 3.76^

2.938 S037 5.242 5.025 3934 ll.S9g[ 13.197
9.6Í9 8.079

Alimentarão 1-844 2,063 1.747 1.463 1018 963 982 1.063 1.286 1.255 1.273 1.325 1.57^
1.5711 1.57^ 1.590 1793 1.777 1.835 ÍBIS 2.66SÍ 2.7S7 2.483 2.549

F^bitavÂQ Z.2£S 3,233 1.834 691 *595- 946 661 401 851 1.152 946 503 1.2S4 1.559 1.271 661 1764 1.932 1.745 845 4.638 5.W. 3,432 2.079'
Alu^uci e Taxas 1.477 2.151 1.141 ’ 359 393 673 4Í9 Z43 534 731 591 ■ 273 E02 1.004 790 350 1132 1.263 '1.113 399\ 3,060 3.0S1 2.137 972

Transporte «4 727 330 .142 33 105 18 25 77 1-13 52 41 156 215 121 81 309 312 273 264 1.197 1.376 S59 819
Urbano K4 170 56 22 23 101 12 11 53 I 34 28 22 91 156 45 23 126 174 69 61- ' 151 191 90 8

‘.'••stuãrio 4'2 630 429 254 106 95 w 115 175 201 177 149 ■ 27: 290 774 227 401 403 394 422 1.011 1.CC3 899 £97
üijíene e Assistência a Saude 411 524 372 189 98- 117 103 86 153 ■ 1’G 164 1Z6 227 233 244 ISO 331 326 360 253 833 894 745 647
fJj73ÇÍ3 158 221 136 35 5 7 7 3 22 27 . 26 13. 47 52 53 23 SS S4.‘ 95 49 407 441 364 21T
?4-wr«ç-so e Cultura 103 148 82 23 .8 8 8 7 16 23 16 9 33 39 35 17 55 57 55 40 261 292 219 115
Fí« 112 172 112 64 54 76 53 41 74 110 70 47 114 140 104 72 135 2S7 112 97. 201 220 170 137-
]*e>pcsaj Diversas 369 1SS 113 25 43 19 ‘ 23 so <>8 42 43 1C1 118 86 • 67 159 163 156 143 629 700 467 624
Oitras iA-»r<$as Correntes 541 328 372 110 45 118 46 14 109 183 113 33 200 266 1S6 72 318 369 294 116 1.321 1.551 599* 7C3

TrabiZhistas 3’3 <63 241 44 38 97 42 12 91 15:3 96 24 167 229 151 47 260 306 243 54 . 664 781 496 _ 186__

FCMBí Tabela III.
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TABELA V

IMPORTÂNCIA RELATIVA DAS DESPESAS PER CAPITA COM ALIMENTAÇÃO E ALUGUEL 
MAIS TRANSPORTE, SEGUNDO O GRAU DE URBANIZAÇÃO, POR FAIXA' DE SALÁ 

RIO MÍNIMO DE DESPESAS CORRENTES, ESTADO DE SÃO PAULO, AGO/7Ó
A JUL/75

R)NTE: Tabela . IV.

•
ÁREA 

METROPOLITANA
ÁREA 

URBANA
NÃO 

METROPOLITANA

ÁREA
RURAL

NÃO 
METROPOLITANA

Menos de 2 SM 
Alimentação 0,91 0,92 1,00
Aluguel + Transporte 2,85 1,63 1,00

• Tamanho Medio da Família 2,66 3,19 3,39

De 2,0 a 325 ST 
Alimentação 0,95 0,96 1,00
Aluguel + Transporte 2,86 2,05 1,00
Tamanho Medio da Família 3,83 4,33 . 5,26

De 3,5 a 5,0 SM 
Alimentação 0,99 0,99 ■ 1,00

i.Aluguel + Transporte 2,83- 2,11 1,00
’ Tamanho Medio da Família 4,28 4,84 . 6,27

De 5,0 a 7,0 SM
Alimentação 0,98 1,01 1,00

Aluguel + Transporte 2,43 2,09 1,00
Tamanho Médio da Família 4,76 4,95 6,57

Mais de 7,0 SM 
Alimentação 1,08 0,97 1,00

Aluguel + Transporte 3,23 1,68 1,00
Tamanho Médio da Familia 4,52 5,00 6,48
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IV - COMPORTAMENTO DOS PREÇOS DE ALGUNS. BENS OU SERVIÇOS ADQUI 
RIDOS PELAS FAMÍLIAS PAULISTAS SEGUNDO 0 GRAU DE URBANI
ZAÇÃO

Na parte anterior mostramos, a partir dos resultados 
do ENDEF, o impacto do bem composto aluguel + transporte so 
bre a estrutura de gastos das famílias paulistas, ã medida 
que.se varia o grau de urbanização.

No entanto, com aquelas informações não se pode tirar 
inferências sobre as diferenças de salários (ou de rendas) 
reais segundo o grau de urbanização, para igual rendimento 
familiar. Ocorre que ainda não conhecemos as prováveis dife
renças espaciais nos preços dos bens ou serviços adquiridos 
pelas famílias. .

Nesse sentido, esta parte do relatório procura inves
tigar o comportamento dos preços de um conjunto de bens ou 
serviços adquiridos pelas famílias e segundo o grau de urba
nização.

A hipótese d de que, no Estado de São Paulo, as dife 
renças geográficas nos preços dos bens dotados de mobilidade 
espacial, se existem, não sao tão significativas ao ponto 
de afetarem a estrutura de gastos das famílias. Ao passo que 
deve ocorrer justamente o oposto no caso de bens (serviços, ) 
de produção local, em especial o bem composto aluguel+ trans^ 
porte, para os quais os preços devem diferir significativamcn 
te com o grau de urbanização. Dessa forma, em havendo uma 
tendência no sentido de igualização do salário real ganho por 
uma determinada categoria de mão-de-obra, proveniente da 
mobilidade espacial deste fator de produção, é inevitável 
que ocorram diferenças espaciais na taxa de salário nominal, 
crescente com o grau de urbanização, que atuam de forma com 
pensatória.

Portanto, para o presente estudo é também indispensá
vel investigar o comportamento dos salários nominais por ca
tegoria socio-profissional e segundo o grau de urbanização, o
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que serã feito na parte seguinte. Por ora a investigação se 
refere ao comportamento dos preços de alguns bens ou serviços - 
adquiridos pelas famílias paulistas.

Vejamos os resultados apurados.

Mostramos na Tabela VI os índices de preços de alimen
tos praticados no Estado de São Paulo segundo o grau de urba 
nização e faixa de salãrio-mínimo de despesa familiar, resul 
tados estes que foram extraídos da Pesquisa "Evolução de Al_ 
guns Indicadores das Disparidades Espaciais no Brasil -1974/ 
8.0", também integrante do Convênio FIPE/IPEA/BID.

Como se pode observar, os índices de preços calculados 
para o Estado de Sao Paulo pela formula de Laspeyres, e tendo 
como ãrea base o consumo médio nacional, são sistematicamente 
crescentes com o grau de urbanização para todas as faixas de 
despesa consideradas. Por exemplo, para as famílias com despe 
sa corrente na faixa de 2,0 a 3,5 salários mínimos, o índice 
calculado para a ãrea metropolitana paulista e de 5,5$ acima 
do obtido para a ãrea'urbana nao metropolitana e cerca de 
10$ em relação ao apurado para a ãrea rural não metropolitana.

Note-se que essas diferenças são mais acentuadas na 
primeira faixa de despesa, porém de menores amplitudes nas 
faixas de despesas mais elevadas.

Estes resultados sugerem que o "efeito-preço" dos ali- 
.mentos, que.são bens dotados de mobilidade espacial, agem no 
sentido de elevação do custo de vida à medida que se intensi 
ficà o grau de urbanização, a exemplo do que Ocorre com os 
bens (ou serviços) de produção local, notadamente aluguel e 
transporte pessoal.

Por outro lado,na parte anterior ficou evidenciado que 
famílias com igual montante de despesa global (monetãria e 
não monetãria) possuem diferentes estruturas de gastos, ã 
medida em que se altera o grau de urbanização, havendo uma 
queda na participação do item de despesa "alimentos" e eleva 
ção da participação do bem composto aluguel + transporte.



Mostramos também, que os gastos familiar per capi_ 
ta com "Alimentação” apresentam-se decrescentes com o grau 
de urbanização, notadamente entre as famílias localizadas nas 
primeiras faixas de despesas correntes, ao passo que. os gas
tos per capita com aquele bem composto crescem acentuadamente 
em todas as faixas de despesas correntes, com o grau de ur
banização.

Porém, os resultados da Tabela VI indicam que estas 
mudanças na estrutura de gastos das famílias segundo o tama 
nho urbano não podem ser atribuídas as diferença espaciais 
nos preços de alimentos, mas pelo contrario, deveriam atuar 
na estrutura de gastos no sentido de se obter resultados opo£ 
tos aos apresentados no parágrafo anterior, particularmente 
entre as famílias de baixa renda.

Um outro conjunto de informações coletadas se refere 
aos preços dos ítens mais significativos na formação do 
custo de construção de imóveis residenciais.

Os resultados aparecem na Tabela VII e tabulados para’ 
as Cidades-Sedés das Regiões Administrativas do Estado de 
São Paulo, exceto no caso 'da ãrea metropolitana, em que as 
informações constituem a média dos preços da Capital e das 
cidades de Guarulhos, Osasco, Santo André, São Bernafdo do 
Campo e Sãó Caetano do Sul.

Um exame dos dados revela que não pode atribuir dife
renças nos custos de construções entre tamanho urbano devido 
aos preços dos insumos materiais de construção.

0 que se observa é o fato jã esperado de que as dife
renças de preços ádvém mais da localização do centro urbano 
em relação ãs fontes produtoras de insumos materiais de con£ 
truçao do que em relação ao tamanho urbano.

As diferenças de preços encontradas, que são significa 
tivas para alguns insumos materiais, tais como areia, pedra, 
tijolo e telha, se devera aos elevados custos de transporte. 
Por exemplo, telha francesa e cimento são relativamente ba -
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ratos na cidade de Sorocaba, por estar localizada nas proximi. 
dades das fontes produtoras destes bens. Em contrapartida, a 
presentam preços elevados na cidade de Santos, mais distante 
das regiões produtoras.

Já os dados apurados para as principais categorias de 
mão-de-obra ligada ã construção civil revelam acentuadas va
riações na taxa de salãrio/hora entre os centros urbanos para 
a categoria de mestre-de-obras. No entanto, essas oscilações 
se reduzem acentuadamente à medida que cai o grau de qualifi
cação, como se pode verificar através dos coeficientes de 

f *)  vanaçao calculados .

(*) As taxas de^salario que aparecem na Tabela VII, constituem uma mé
dia dos salários mensais ao longo do período de janeiro de 1974 a 
junho de 1979 e corrigidos pelo índice de custo de vida para a Cida 
de de São Paulo e tendo como base o primeiro semestre de 1979. Ado
tou-se este procedimento a^fim de atenuar o fato de que a renwera- 
ção da mão-de-obra ligada ã constituição civil ser muito sensível ao 
desempenho do setor no local (ou centro urbano), o qual, como se 
sabe, sofre flutuação no tempo o que pode viesar o confronto entre 
centros urbanos quando se trata de uma cross-section em substitui
ção a uma série temporal.

Por outro lado, constata-se que as taxas de salário 
nominal para as quatro categorias de mão-de-obra ligadas à 
construção civil, apresentam-se relativamente estáveis entre 
os centros urbanos com mais de 200 mil habitantes, o mesmo a- 
contecendo com as taxas apuradas para as cidades com popula.- 
ção entre 100 a 200 mil habitantes, porem, em termos médios., 
inferiores ãs obtidas para aquele primeiro conjunto de cida
des. Assim, tendo como referencia os centros urbanos com po
pulação entre 100 a 200 mil habitantes obtem-se as seguintes 
diferenças , percentuais por categoria de mão-de-obra:
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CATEGORIA DE 
MAO-DE-OBRA. AREA METROPOLITANA CIDADES COM MAIS AKBA MbIKUrUL11 ANA DE 20Q MI£ HABI_

TANTES

Mestre de obras 44,5$ 42,2$
Pedreiro 13,9$ 12,0$
Pintor
Serventes

19,9$ 10,8$
24,0$ 20,7$

Por último, aparece na Tabela VII o custo do metro 
quadrado de habitações térreas com 2 quartos e salas de pa
drão ‘médio e apurado pelo BNH.

Pelo coeficiente de variação calculado verifica-se que 
as oscilações no custo de construção residencial entre os 
centros urbanos são relativamente pequenas. Além disso, os 
resultados indicam que as diferenças ocorridas não podem ser 
atribuídas ao tamanho urbano, mas, provavelmente ao grau 
de acessibilidade do centro urbano as fontes produtoras ou 
fornecedoras dos principais materiais de construção,- confor
me mostram os dados apurados para as cidades de Santos e 
Sorocaba, que são casos de custos extremos por.razões já assi
naladas.

De outra parte, através dos dados do ENDEF, constatou- 
se que os gastos familiar per capita com aluguel se encontram 
fortemente correlacionados com o grau de urbanização, para 
todas as faixas de despesas. Assim, em média, estes gastos, 
para as famílias da ãrea metropolitana e com despesas cor
rente de ate cinco salários mínimos; se situam entre 27$ a 
57$ acima do obtido para as famílias da ãrea metropolitana não 
urbana ou quase tres vezes superior aos das famílias rurais,

Na realidade, como se sabe, o aluguel se encontra cor
relacionado com o valor do imóvel, para o qual guarda uma 
certa proporção. Por exemplo, no atual mercado imobiliário re
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sidencial da Cidade de São Paulo, acredita-se, conforme infor 
mações obtidas junto a pessoas líquidas ao ramo, como sendo 
razoável a taxa de 5 a 6$ ao ano em relação ao capital aplica 
do em imóveis residenciais a título de aluguel.

Se se aceita a hipótese de perfeita mobilidade espa
cial e bem como entre atividades, das aplicações de capitais, 
e,também, de que os investidores procuram maximizar as suas 
taxas de retorno entre atividades econômicas, pode-.se con
cluir pela existência de uma tendência no sentido de nivela
mento, ao longo do tempo, da taxa de aluguel em relação ; ao 
valor do imóvel.

Assim equacionando, diferenças nos gastos familiares
com aquela categoria de despesa devem estar correlacionadas 
com as diferenças no valor do imóvel.

Mas, o valor do imóvel, pela sua própria natureza, po
de ser decomposto em duas partes distintas. A primeira, diz 
respeito ao preço do terreno, ao passo que a segunda se réfe 
re ao valor da ãrea constituída..

Esta última componente, quando traduzida em termos de 
„ _ - 2 - , - .custo de construção por m , não deve apresentar diferenças sig 

nificativas espaciais, ou entre centros urbanos, pois os di_ 
versos ítens que compõem o custo de construção sao dotados 
de mobilidade espacial. As diferenças existentes devem ser a- 
tribuídas mais aos custos de transporte do que a outros fato 
res.

Em contraposição, a priori, não se pode conceber um me 
canismo de ajustamento que atue no sentido de nivelar, numa 
situação de equilíbrio, os preços unitários (Cr$ m ) de ter
renos residenciais entre centros urbanos de diferentes por
tes, pois, pela sua natureza, este "bem”, carece de mobilida
de espacial.

Nesse contexto, imagina-se que as acentuadas diferen
ças anteriormente constatadas para os gastos per capita por 
faixas de despesas familiar com "Aluguel" e segundo o grau 
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de urbanização, devem estar forteroente associadas as diferen- 
2ças nos preços por m dos terrenos residenciais por tamanho ur 

bano.

A Tabela VIII contem informações que corroboram de per 
to estas afirmativas.

Esta Tabela foi elaborada a partir dos resultados de 
uma pesquisa sobre orçamento familiar, recentemente realiza
da do Estado de São Paulo (em 1980). Trata-se da pesquisa "Pa 
drão de Vida e Caracterização das Famílias de Renda Modal no 
Estado de São Paulo - Capital x Interior", conduzidas pela 
FIPE e sob os auspícios da Coordenadoria de Ação Regional da 
Secretaria do Interior do Estado de São Paulo.

Neste estudo foram pesquisadas famílias de renda modal 
(de 1 a 5 salários mínimos), localizadas no Município de São 
Paulo e em cinco Municípios - Sede de Regiões Administrati
vas: Campinas, Ribeirão Preto, São Jose dos Campos, São José 
do Rio Preto e Bauru.

Deixamos de apresentar as informações para a Cidade' 
de Ribeirão Preto por se apresentarem inconsistentes.

Os resultados apurados revelam que, de um modo geral,, 
o tamanho do terreno, o valor venal do imóvel e os gastos men 
saiá das famílias.pesquisadas com aluguel se mostram inver
samente correlacionadas com o porte dos centros urbanos. Ao 
passo que se constata uma correlação inversa entre as taxas 
de ocupação do terreno (área construída sobre a ãrea do ter
reno) e o tamanho urbano.

Dessa forma, foram apuradas significativas diferen- 
2ças entre os preços por m e segundo o tamanho urbano. Como 

indicam as últimas colunas da Tabela VIII, estes preços se 
mostram, comparativamente, bastante elevados nas duas cidades 
de maior porte.

Concluindo, as informações disponíveis revelam que ,■ 
no contexto do Estado de São Paulo, tanto os preço dos "Ali
mentos" como o valor do "Aluguel" se apresentam positivamen
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te correlacionados com o grau de urbanização*

Para aquele primeiro conjunto de bens,as diferenças de 
preços entre tamanho urbano são comparativamente pequenas, o 
que jã era esperado, por se tratarem de bens com mobilidade 
espacial, para os quais se imagina que as diferenças geográ
ficas nos preços unitários devem estar mais associadas aos 
custos de transporte.

Em contraposição, as diferenças observadas entre cen
tros urbanos.crelativas ao valor do aluguel para imóveis de 
padrão semelhantes, que são de grandes amplitudes, se .expli - 

2 cgm fundamentalmente pelo comportamento dos preços por m 
dos terrenos residenciais, que estão positivamente correlacio 
nados com o grau de urbanização. A razão para que isto ocorra 
ê a de que, neste caso, não existe um mecanismo de mercado 
que conduza ao nivelamento dos preços por unidade de ãrea 
entre centros urbanos de diferentes portes.



.TABELA VI

ÍNDICE LASPEYRES DE PREÇOS DE ALIMENTOS POR FAIXA DE SALÃRIO MÍNIMO DE DESPESA CORRENTE DA FAMÍLIA, SEGUN 
DO O GRAU DE URBANIZAÇÃO, ESTADO DE SÃO PAULO, AGOSTO/1974 A JULHO/1975

FONTE: Dados Básicos do ENDEF.

ÃREAS
MENOS DE 2,0 DE 2,0 A 3,5 DE 3,5 A 5,0 DE 5,0 A 7,0 DE 7,0 A 15,0

ÍNDICE % ÍNDICE $ ÍNDICE tt 0 ÍNDICE % ÍNDICE %

Ãrea Metropolitana 140,393 100,00 128,217 100,00 117,619 100,00 115,675 100,00 112,197 100,00

Ãrea Urbana Não-Metropolitana 131,747 93,84 121,514 94,77 114,773 97,58 113,066 97,73 109,313 97,43

Ãrea Rural Não-Metropolitana 119,587 85,18 116,615 .90,95 109,725 93,29 107,155 92,62 105,552 94,08



TABELA VII

' PREÇO MÉDIO DOS PRINCIPAIS INSUMOS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL, TAXA DE SALÁRIO HORÁRIO POR 
CATEGORIA DE MÃO-DE-OBRA E CUSTO DO M2 DE HABITAÇÕES COM DOIS QUARTOS E SALA DE PADRÃO MÉDIO

CIDADES
POPULAÇÃO 

URBANA/ 
1980 

(1.000)

CIMENTO 
PORT- 
LAND

AREIA
GROSSA
LAVADA

PEDRA
BRITA 

DA

TIJOLO 
DE

BARRO
MACIÇO

TELHA 
FRAN

CESA
COMUM

AZULE
JO~

BRAN
CO

TACO 
DE PE 
ROBA 
D.CAM,

FOLHA
DE 

PORTA 
INTER

TINTA 
Ã BA
SE DE 
ÓLEO ■

MESTRE 
DE 

OBRA

PE
DREI

RO
PINTOR

SER
VEN

TE

C
CUSTO 

DQ 
MZ

Ãrea Metropolitana 10.448 61 145 216 582 3.715 110 65 332 145 44,23 16,66 17,95 10,17 19.348
Campinas 607 60 113 225 662 3.247 116 62 371 136 44,48 17,14 16,72 10,19 19.399
Santos 422 62 183 212 850 4.325 122 72 415 163 . 45,82 15,77 15,65 9,93 19.628
Ribeirão Preto 316 61 88 129 737 3.401 117 59 390 134 40,40 15,65 15,62 9,58 16.319
São José dos Campos 281 62 72 163 612 3.797 117 66 278 134 43,75 16,81 16,70 9,68 17.494
Sorocaba 270 56 126 214 • 618 2.350 119 60 292 125 42,46 16,32 16,87 9,82 16.603
Bauru 184 . 59 144 179 943' 3.625 113 58 454 130 31,78 14,59 14,84 8,12 17.884
São José do Rio Preto 183 65 128 259 485 3.275 122 57 376 132 31,48 16,09 15,67 9,70 18.250
Presidente Prudente 133 61 128 217 636 3.231 119 48 397 133 30,03 14,26 15,11 7,68 16.882
Aracatuba 118 69 118 214 791 3.312 122 62 385 137 32,20 14,73 15,34 7,84 17.229
Marília 110 65 115 110 687 3.175 106 42 375 128 27,51 13,49 13,91 7,64 18.075
Media 62 124 194 691 3.405 117 59 369 136 37,65 15,59 15,85 9,12 17.919
Desvio Padrão 3,45 29,31 44,48 130,64 489 „00 5,15 8,29 51,46 10,16 13,80 1,04 1,12 1,05 1153,78
Coeficiente de Variação 0,056 ■0,236 0,229 0,189 0,144 0,044 0,140 0,139 0,075 0,366 0,067 0,071 0,115 0,0644

Obs.: O preço dos materiais de construção são os valores médios dos meses de março, junho, setembro e dezembro de 1978 e 
extraídos da2"Industria da Construção" da FIBGE.
O custo do m de construção é o valor médio dos meses de março, junho, setembro e dezembro de 1981 e extraídos do 
"Boletim do SINAPI" do BNH.
As taxas de salãrio/hora correspondem ã média dos valores para 56 meses, e extraídos da "Industria da Construção" 
da FIBGE, para o período de janeiro de 1974 a junho de 1979 e corrigidos pelo índice de custo de vida para a Cidade 
de Sao Paulo.
Considerou-se como ãrea metropolitana as cidades de São Paulo, Osasco, Guarulhos, Santo André, Sao Bemamdo do 
Campo e São Caetano do Sul.



TABELA VIIIAREAS DO TERRENO E DA CONSTRUÇÃO, VALOR VENAL E ALUGUEL, POR CIDADE' PESQUISADAS , ESTADO DE SÃO PAULO, 1980
CIDADE ■ ÁREA DO TERRENO(M2) •

ÁREA DACONSTRUÇÃO2 VALOR VENAL DO IM0VEL(CR$)
ALUGUEL (CR$) VALOR DO L-W./ÁREA DOTERRENO VALOR DO IMOVEI/AREA DO IMÓVEL

CR$/mZ POSIÇÃO RELATIVA CR$/hi2 POSIÇÃO ■ RELATIVA
São Paulo 218,032 50,156 696.542,00 2.367,14 3.194,68 2,95 13.887,51 1,86
Carrpinas 218,505 40,710 572.773,00 2.211,61 2.621,33 2,42 14.069,59 1,88
.São Jose dos Campos 240,634 46,220 330.076,00 1.856,43 1.371,69 1,27 7.141,41 0,95
São Jose do R. Preto 301,507 44,437 414.545,00 1.965,71 1.374,91 1,00 9.328,82 1,00
Bauru 314,946 . 45,595 341,077,00 1.725,35 1.082,97 1,27 7.480,58 1,25

FONTE: Ver "Padrão de Vida e Caracterização das Famílias de'Renda Modal no Estado de São Paulo: Capital X Interior", pp. 47/49, Coordena- doria de Açao Regional da Secretaria do Interior do Estado de São Paulo, 1981.
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V. COMPORTAMENTO DA .TAXA DE SALÁRIO NOMINAL SEGUNDO 0 GRAU DE 
URBANIZAÇÃO

Se se admite a hipótese de mobilidade espacial (ou entre 
centros urbanos) da mão-de-obra e a de que os trabalhadores se 
comportam em termos da taxa de salário real e não em . termos 
da taxa de salário nominal, conclui-se por uma tendência de 
longo prazo no sentido de nivelamento das taxas de salário 
real entre centros urbanos para categorias de mão-de-obra de 
uma mesma qualificação.

Ora, se isso acontece e se válido o fato de que o custo 
de vida e crescente com o tamanho urbano, somos forçados a 
concluir por uma outra tendência, qual seja, de que a taxa de 
salário nominal para mão-de-obra de igual qualificação, numa 
situação de equilíbrio.,deva se apresentar crescente com o 
grau de urbanização, a fim de compensar as diferenças de cus
to de vida. . '

É dentro deste contexto teórico que esta parte do estu-* 
do procura investigar o comportamento das taxas de salário 
nominal segundo o tamanho dos centros urbanos.

Com este propósito foram utilizados os dados da "Relação 
Anual de Informações Sociais - RAIS", preenchida pelos estabe 
lecimentos industriais paulistas e relativos ao ano de 1980.

Para a obtenção das informações foram adotados os seguin 
tes procedimentos:

1* - Do arquivo original foram extraídas apenas informa
ções sobre empresas e/ou empregados ligados ãs atividades 
industriais (indústria de transformação);

2Ç - Deste universo extraiu-se uma amostra de empregados 
(que deu origem a um novo arquivo dc informações) obedecendo 
ao seguinte critério:

- Município da capital: 1 empregado em cada 90;
. - Demais municípios do Estado: 1 empregado cm cada 8;
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39 - Para cada empregado selecionado foram registradas 
as seguintes informações:

- Quanto â empresa a que pertence o empregado;

♦ a atividade econômica principal do estabelecimento 
(para efeitos de tabulação, as atividades foram agrupadas em 
gênero da indústria, ao nível de 2 dígitos, conforme classifjí 
cação da FIBGE).

. localização do .estabelecimento; município e microrre
gião.

. tamanho do estabelecimento: em termos de número de 
pessoal ocupado.

- Quanto ao empregado;
. tipo de vínculo empregatício (foram considerados ape- 

nas os que possuíam vínculo contratual regido pela CLT e com 
registro na carteira profissional).

. qualificação profissional: braçal, semi-qualificado qua 
lificado, técnico e nível superior.

. tempo de emprego no estabelecimento.

. salario contratual em dezembro de 198Q, ajustado a 
uma taxa por hora, quando necessário.

Apôs a. uma serie de depurações dos dados, devido princi
palmente a erros de levantamento, elaborou-se um conjunto 
de tabelas com diversos cruzamentos.

Eis os resultados, a Tabela IX, apresenta as taxas de 
salãrio/hora por categoria profissional e segundo o tamanho 
urbano, em termos da população urbana da sede de algumas mi
crorregiões.

Ao todo foram consideradas 48 microrregiões. Todavia, 
algumas não constam da tabela por não serem representativas 
(p número de empregados selecionados e desprezível), oú por 
apresentarem resultados inconsistentes.
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De imediato, os resultados revelam que, qualquer que se
ja o tamanho urbano, as taxas de salário são acentuadamente 
crescente com o grau de qualificação da mão-de-obra, resulta
do este jã esperado.

Em termos médios, isto é, para o conjunto das microrre- 
giões, e sem levar em conta a ponderação segundo o numero de 
empregados amostrados, foram encontradas as seguintes diferen 
ças percentuais nas taxas de salário, quando se tem como refe 
rência (base ? 100j a categoria de trabalhador braçal:

Braçal = 100,00
Semi-qualifiçado - 127,79
Qualificado - 177,37
Técnico = 340,18
Nível Superior = 693,17

Por outro lado, os dados da Tabela IX, quando examinados 
na vertical, também indicam variações nas taxas de salário/ 
hora entre os centros urbanos, porém com maiores amplitudes, 
ã medida que se eleva o grau de qualificação da mão-de-obra, 
como se pode verificar através dos coeficientes de variação 

(*■)  
calculados .

(*) Tudo, indica que este coeficiente para a mão-de-obra "Braçal" é relati 
vamente pequeno pela razão, como ficou constatado, de que as empresas 
pertencentes a alguns setores tradicionais, por exemplo, Vestuário ,caj 
çados c artefatos de tecidos, remunerarem esta categoria de trabalha
dores ao eqllivalente a taxa de salário mínimo, a qual, como se sabe, 
é homogênea no Estado de São Paulo. Em dezembro de 1980 o salário mí
nimo regional era da ordem de Cr$ 24,12/hora.

De' outra parte, os dados da Tabela X, sugerem uma corre 
lação positiva entre as taxas de sfalãrio e o tamanho urbano, 
quando as microrregiões são agrupadas por faixa de população 
urbana.

Pode-se observar ainda que esta correlação positiva en
tre taxa de salário e tamanho urbano se acentua com o grau de 
qualificação da mão-de-obra. No entanto, do exame das taxas 
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de salários entre as diversas microrregiões (Tabela IX) não 
se pode afirmar com segurança que haja uma nítida correlação 
entre a referida variável e o grau de urbanização. Acredita
mos, porém, que os dados das Tabelas XI e XII a seguir pos
sam esclarecer algumas questões relacionadas a este fato.

A Tabela XI cruza as taxas de salário por categoria pro
fissional com os gêneros de indústria, enquanto que na Tabela 
Xll esto cruzamento leva em conta o tamanho das empresas por 
faixa de pessoal ocupado, dentro de cada categoria profissio
nal. Nestas duas últimas Tabelas, as informações se referem 
àos empregados pertencentes aos estabelecimentos localizados 
na Area Metropolitana (Região da Grande São Paulo).

Já as Tabelas XIII e XIV apresentam um conjunto de infor 
mações, respectivamente, por microrregiões (neste caso as mi
crorregiões são as da FIBGE) e por gênero de indústria e rela 
tivas aos estabelecimentos industriais paulistas recenseados 
em 1975.

Nota-se, uma vez mais, (Tabela XI) que as taxas de salá- 
rio/hora crescem acentuadamente com o grau de qualificação da 
mão-de-obra, para todos os gêneros de indústria.

0 aumento acentuado das referidas taxas pode ser explica 
do pelo fato dos dados da Tabela XI se referirem a uma região 
de extremo grau de urbanização, pois, como vimos anteriormen
te, as diferenças entre as taxas de salário segundo a qualifi^ 
cação da mão-de-obra, aumentam com o tamanho urbano. Já as ta 
xas de salário calculadas por categoria profissional oscilam 
entre os gêneros de indústria, porém com amplitudes inferio 
res àquelas observadas entre microrregiões, conforme pode ser 
constatado pelo confronto dos coeficientes de variação das Ta 
belas IX e XI.

Observa-se, também, que a amplitude das oscilações das 
taxas de salários entre os gêneros de indústria se mantém es
tável, à medida em que se altera o grau de qualificação da 
mao-dc-obra, pois os coeficientes de variação são constantes, 
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exceto para a categoria de trabalhadores sem qualificação(bra 
çal), que e relativamente baixo. Novamente, a existência de 
um salário-mínimo legal e a uma maior abundância relativa des^ 
te tipo de mão-de-obra no contexto nacional devem explicar es_ 
te fenômeno.

Vejamos os resultados do último Censo Industrial.

Convem esclarecer que o Censo não divulga informações 
que permitem calcular as taxas de salario nominal por catego 
r.ia de mão-de-obra e por centro urbano. Por isso, as taxas 
de salário que aparecem nas tabelas XIII e XIV dizem respeito 
a valores médios calculados a partir da relação entre a massa 
de salários e a média mensal do pessoal ocupado divulgados 
por microrregião ou gênero de indústria.

Não obstante este nível de agregação, constata-se, de um 
modo geral, a ocorrência de uma consistência entre os resulta, 
dos obtidos na amostra extraída da RAIS e os do Censo, bastan 
do confrontar o comportamento das taxas de salário das ■ res
pectivas tabelas. 0 que importa, portanto, é a informação 
adicional, que a RAIS nao contém, qual seja', um indicador da 
produtividade da mão-de-obra.

De imediato, os dados censitários revelam uma certa rela 
ção positiva entre as'taxas de salários e o grau de produtiyi 
dade da mão-de-obra, esta última expressa em termos da razão 
entre o valor da transformação industrial (VTljj e a média 
mensal do pessoal ocupado.

Note-se ainda, que as produtividades mais elevadas ocor
rem entre os centros urbanos de maior porte, se bem que al
guns destes centros figuram com produtividadesda mão-de-obra 
relativamente baixas, como são os casos das microrregiões de 
Ribeirão Preto e Sorocaba, que pouco diferem das obtidas para 
os centros de menor porte. São também centros que apresentam 
taxas de salário relativamente baixas, quando comparadas com 
as de outros de tamanhos semelhantes em termos de população 
urbana.
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Pois bem, dado a duração e a intensidade do trabalho, a 
produtividade da mão-de-obra passa a depender preponderante
mente da massa de capital (maquinas, equipamentos, matérias- 
primas, etc) que o trabalhador põe em movimento, isto é, em 
outros termos, da relação capital/trabalho. Razão pela qual, 
os gêneros de indústria com elevada intensidade de capital ,apre
sentam altas produtividades.

Nr entanto, convêm esclarecer que a relação entre produ
tividade da mão-de-obra (principalmente da forma como foi cal^ 
cülada) e a taxa de salario não deve ser exata, no sentido de 
uma perfeita proporcionalidade entre estas duas variãveis, 
se é que assim ocorra qualquer que seja o método de mensura- 
ção utilizado.

Com efeito, para certificarmos deste fato, basta obser
var o comportamento da parcela salarial (participação percen
tual da massa de salários no VTI) que compreende aquelas ou
tras duas variãveis.

Ora, as microrregiões ou gêneros de indústria, com, si
multaneamente, elevadas taxas de salário e produtividade da 
mao-de-obra, as vezes figuram com baixa parcela salarial, ou 
vice-versa.

A título de ilustração tomemos casos extremos. 0 gênero 
de indústria Química aparece com altas taxas de salário 
bem como de produtividade, ao passo que se destaca entre os 
demais ramos industriais por ficar com a mais baixa parcela 
salarial. Como se sabe, este gênero de indústria se sobressai 
pela sua elevada intensidade de capital. Em contraposição, o 
gênero Vestuário, calçados e artefatos de tecidos, com parce
la salarial relativamente elevada, ao passo que figura com as 
menores taxas de salário e de produtividade. Trata-se no en
tanto de um ramo industrial com uso intensivo de trabalho, e, 
em que pese a baixa taxa de.salário, porém, a. massa de salá
rio gerada (devido ao maior emprego de mão-de-obra) é relati
vamente pequena quando comparada com a massa de capital em 
operação.
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Mas, para os nossos propositos, o que mais importa é o 
comportamento das taxas de salário nominal segundo, o tamanho 
urbano. - ‘

Nesse sentido, observa-se que os dados da Tabela XIII 
(Censo) se comportam de forma semelhante aos da Tabela IX 
(RAIS).

Novamente, não se pode dizer que ocorra uma nítida corr£ 
lação entre as taxas de salário nominal e o porte dos centros 
urbanos.

No entanto, quando se procede ao agrupamento dos centros 
urbanos por faixa de tamanho (em termos de população urbana 
da cidade-sede da. microrregião) , neste caso, podemos afirmar 
que as taxas de salário se elevam com o porte urbano.

Assim, as taxas medias de salários obtidas para os cen
tros urbanos com população acima de 200 mil habitantes, da or 
dem de Cr$ 19,00 mil/ano/empregado, se situa entre 56,5$ ■ e 
64,29O acima das calculadas para, respectivamente, os centros 
localizados nas faixas de 100 mil a 200 mil (Cr$ 12,14) ou de 
45 mil a 100 mil (Cr$ 11,57) habitantes.

Note-se que as taxas de salário entre os centros de até 
200 mil habitantes, salvo o caso de algumas poucas microrre- 
giões, são relativamente estáveis, girando em torno de 
Cr$ 11,78 mil/ano /empregado, ao passo que apresentam osc_i 
lações relativamente amplas entre as microrregiões cujas cida 
des-sedes possuem população acima daquele nível.

Entre estes últimos centros, se destacam os municípios 
com elevado grau de industrialização da Grande São Paulo (exe 
cutando-se o município da Capital), por apresentarem a mais 
elevada taxa de salário, de Cr$ 26,12 mil, portanto, duas ou 
mais vezes acima daquelas que aparecem com maior freqüência 
entre os centros menos populosos.

Importa, ainda, ressaltar que os municípios menores per
tencentes a Grande São Paulo (nas tabelas aparecem com a deno 
minação de "outros") figuram sistematicamente com taxas de sa 
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lãrio inferiores às obtidas para os de maior porte, conforme 
pode ser visto através das Tabelas XIII e XIV.

Em resumo, as informações obtidas indicam que as taxas 
de salário, mesmo quando calculadas por categoria de mão-de- 
obra, variam entre os gêneros de indústria bem como segundo o 
tamanho das empresas. Esta constatação, bem como aquelas reve 
ladas pelos dados censitãrios explicam, por exemplo, o fato 
da microrregião de Santos figurar com a mais elevada taxa de 
salãrio/hora, para todas as categorias de mão-de-obra (vide 
Tabela IX), por se encontrar nesta ãrea (na realidade trata- 
se do município de Cubatão) empresas de grande porte, perten
centes aos gêneros de indústria Metalúrgica e Química, com 
elevada relação capital/trabalho, que se destacam por pagarem 
altos salários. Em contraposição, a microrregião de Franca, 
tradicional produtora de calçados, aparece com baixas taxas 
de salario. Como se pode observar através das Tabelas XI e XII, 
este gênero de indústria,mesmo na Area Metropolitana, se distin
gue dos demais pelos baixos salários pagos. Por outro lado, a. 
diversificação industrial deve explicar o porque das baixas 
taxas de salario nas cidades de São Paulo, Campinas e Ribei
rão Preto, quando se tem em conta o seu tamanho.

A fim de contornar estas interações, procedeu-se a uma 
maior desagregação das taxas de salário por microrregião a ní 
vel de gênero de indústria. Mas, por razão de representativi- 
dade geográfica (note-se, através dos dados da tabela XIV,que 
a maioria dos gêneros de indústria se encontra fortemente 
concentrada na Grande São Paulo ou um pouco além desta re
gião) a análise qqe se segue se limita a quatro gêneros de 
indústria, a saber: Produtos de minerais não metálicos, Têx
til, Vestuário, calçados e artefatos de tecidos e Produtos ali 
montares. Pelo mesmo motivo, das cinco categorias de mão-de- 
obra em que os empregados amostrados da RAIS foram classifica 
dos, serão consideradas apenas duas (Semi-Qualifiçado e Quan- 
X-ificado), porem tabulados segundo duas classes de tamanho dos
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estabelecimentos a que pertenciam (ate 25Q e mais de 250 
empregados).

O numero de empregados amostrados para a categoria "Bra- 
çal" e também elevado, mas por razões jã mencionadas, as ta
xas de salário para este tipo de mão-de-obra se apresentamfra. 
camente correlacionada com o tamanho urbano, notadamente en
tre os gêneros de indústria tradicionais, que são o caso da
queles quatro selecionados, motivo pelo qual nao sera conside 
rada. .

Por último, as microrregiões foram agrupadas em faixas 
de tamanho, em termos da população da cidade-sede. Este proce 
dimento se justifica pelo fato de que as taxas de salário en
tre as faixas de tamanho consideradas se apresentam relativa
mente estáveis.

Os resultados aparecem nas Tabelas XV, XVI, XVII e XVIII.

Observa-se, então, que, de um modo geral, as taxas de sa 
lário são sistematicamente crescentes com as faixas de tama
nho urbano para os quatro gêneros de indústria, tanto para as 
duas categorias de mão-de-obra como segundos tamanho dos esta
belecimentos.

A única ressalva se refere ao gênero vestuário, calçados 
e artefatos de tecidos, em que as taxas médias de salário 
obtidas para, os centros urbanos com população entre 45 mil e 
100 mil habitantes se situam pouco acima daquelas calculadas 
para os centros localizados na faixa logo acima (100.000 
200.000) .

Constatoü-se que, para esta última faixa, são os estabe
lecimentos calçadistas da Cidade de Franca que comandam as 
taxas médias de salário, pelo expressivo número de empregados 
amostrados; ao passo que, para aquela outra faixa de tamanho 
urbano, são os empregados amostrados pertencentes aos estabe
lecimentos da Cidade de Jaú que mais influem na determinação 
da taxa média de salário.
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Através de contatos mantidos coni produtores de calçados 
de Jaú, apurou-se que os mesmos argumentam que ha tempo vêm 
se defrontando com a concorrência na contratação de . mão-de- 
obra promovida pelos produtores de cana-de-açúcar e de café, os 
quais,pelo menos em certa ocasião do ano (colheita), demandam 
expressivo contingente de trabalhadores com remuneração acima 
daquela normalmente paga pela indústria calçadista, razão pe
la qual, são forçados a pagarem taxas de salários acima do 
que se considera razoável para o setor, pois caso contrário, 
perderiam a mão-de-obra para aquelas atividades agrícolas,

Feito este esclarecimento, voltemos ao último conjunto 
de tabelas.

Note-se que as taxas de salário apresentam oscilações 
de grandes amplitudes entre as faixas de tamanho urbano. Em 
termos percentuais, oscilam entre um mínimo de 20% a um máxi
mo de 111%, quando se tem como referencia as faixas de taca
nho urbano extremas.

Por último, convém nos reportar a.Tabela VII da parte 
anterior, em que figuram taxas de salário nominal por centro 
urbano de diferentes tamanhos e relativas as principais cate- 
goras de mão-de-obra ligada ã construção civil.

Naquela oportunidade mostramos que as taxas de salário 
são crescentes com o grau de urbanização, principalmente para 
a categoria, mestre-de-obra, quando se procede ao agrupamento 
dos centros urbanos por faixa de tamanho.

__ Dessa forma, as informações utilizadas sugerem qüe, no 
contexto do Estado de São Paulo, conforme já havíamos previs
to e por razões expostas ao longo deste estudo, as taxas de 
salário nominal para úma mesma categoria de mão-de-obra se en 
contram positivamente correlacionadas com o grau de urbaniza 
ção, quando se procede ao agrupamento dos centros urbanos em 
termos de faixas de tamanho.



TABELA fx
TAXAS BE SALÁRIO HORÁRIO E NOMERO DE EMPREGADOS AMOSTRADOS NA INPOSTRIA DE TRANSPORMAÇÁO, 

POR CATEGORIA DE MÁO-DE-OBRA E SEGUNDO MICRORJUiGlQES SELECIONADAS. ESTADO DE SAP PAVIO, DEZEMBRO DE I9B0

MICRORRÉGIAO
(2)

POPIJLAÇÍO
URBANA

BI 1980 
(I)

BRAÇAL SEMI-QUALIFICADO QUALIFICADO TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR

SALÁRIO
HORÁRIO

N» DE EM 
PREGADOS

SAIÁRIÜ
HORÁRIO

N’ DE EM 
PRECAroS

SALÁRIO
HORÁRIO

N’ DE EM 
PREGAI OS

SALÁRIO
HORÁRIO

N» DE EM
PREGADOS

SALÁRIO1N’ DE EM 
lORÁRIOl PREGADOS

Area Metropolitana (31 8.337.649 44,31 12.642 65,27 23.9S3 94,22 16.009' 176.75 8.441 351,30 2.127
-Municípios Industrializados 45,25 10.311 66,63 19.707 97,45 13.247 179,28 7.200 355,84 1.802
-Outros Municípios 40.17 2.331 58,98 4.276 86,82 2.762 162 ,05 1.241 326,16 325
Carpinas 607.637 42,59 2.073 54,61 7.827 81,22 4.013 163.23 1.845 336,39 506
Santos 422.654 49,59 545 91,96 1.111 111,12 1.080 224,20 723 376,21 222
Ribeirão Preto 316.779 37 ,63 491 45,20 1.317 65,27 851 116,04 256 236,501 88
São José dos Campos 281.361 47,87 673 64,73 2.552 98,80 1.620 177,17 908 361.99| 265
Sorocaba 270.743 34.69 1.059 51,30 2.853 74,96 1.463 149,38 521 279 .661 169
Jmdiaí 224,714 40,30 888 54,25 2.192 77,56 1.519 166,63 642 353,10| 140
Piracicaba 202.217 42,02 569 55,94 1.083 75,47 772 172,90 258 321,481 95
Bauru 184.200 35,73 192 41,66 579 56,45 330 118,52 106 304,04] 31
São José do Rio Preto 185.471 28.20 122 36,46 501 42,13 214 82,53 77 159,33 29
Taubaté 163.915 40,67 497 Õ2,84 1.015 93,48 722 169,36 408 309,01 95
Franca 145.034 29,54 43 55,40 1.127 37,34 1.003 67,75 75 165,24 35
Limeira 138.728 40,30 521 43,40 1.991 68,11 1.042 120,34 389 262,14 102
Presidente Prudente 133.510 26,73 143 32.,05 215 44,97 144 70,74 39 •'■7,45 17
Araraouara 120.735 44,69 346 48,24 755. 69,96 500 139,38 153 279.42 47
Araçatuba 118.666 32,74 73. 31,77 716 41,72 156 87,87 60 163,29 19
São Carlos 112.642 39,12 463 44,16 825 70,88 448 143.80 162 313,95 37
Rio Claro 105.780 33,50 ■ 151 . 46,110 266 52,70 176 110,18 59 272,47 20
Marília 100.209 29,93 163 36,22 385 55.55 163 87,94 81 278,14 18
Ciia rat inguetá 74.150 39,37 223 50,32 785 74,26 151 130,75 153 217,76 31
Catanduva 67.353 37,32 44 41 ,98 198 60,18 74 106,86 20 177,78 13
Itapetininga 64.147 36,46 27 58,46 114 53,54 43 90,88 17 273,43 3
Bragança Paulista 63.SH 31,10 61 ãú,O2 358 64,08 13b . 124,48 45 214,41 11
Jaú (>3.342 31,55 150 3'1,49 898 59,46 201 106.10 45 250,74 18
Assis 62.377 29,05 1 48 40,01 96 44,47 62 111,42 13 190,32 8
Botucatu 59.989 31,87 88 4.1,00 265 53,42 84 115,09 38 216,18 7
Curinlios 53.674 27,24 44 55,07 196 48,63 95 68,94 20 150,42 8
Tupã 47.873 27,08 71 30,94 160 42,79 38 91,26 11 209,90 7
Lins 46.901 26,80 20 51,92 47 41,33 22 44,75 9 110,73i 3
Votuporanga . 46.666 25,15 .22 33,10 48 33,59 35 81,54 8 417,121 8

Mc-dia 35,44 45,29 62,86 120,56 245,661
Desvio-Padrão 6,78 • 13,33 19,6? 41,18

■78,0z|

Coeficiente de Variação 0.19 0,29 0,31 0,34 0,32Í 
í

(1) População urbana do Município Sede da Microrregiao.
(2) Foram considerados as Microrregiocs Homogêneas fornecidas pela Coordenadoria de Ação Regional da Secretaria do Interior

, do Estado de São Paulo. ■
(3) Foram considerados ceio municípios "industrializados" da Area Metropolitana, os municípios de: São Paulo, Guarulhos.Osas 

co. Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sil, Diadema e Mnuã.

FOSTE: Tabulaçao Especial da "Relação Anual de Informações Sociais - RAIS”.
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TABELA X

TAXAS DE SALÂRIO/HORÁRIO POR CATEGORIA- DE MÃO-DE-OBRA E SEGUNDO 
FAIXAS DE TAMANHO URBANO, ESTADO DE SÃO PAULO, DEZEMBRO DE 1980

R)NTE: Tabela jx.

POPULAÇÃO URBANA 
DAS MICRORREGIOES BRAÇAL

SEMI- 
QUALIFI 

GADO
QUALI
FICADO TÉCNICO NÍVEL

SUPERIOR

Acima de 200.000 42,37 60,41 84,43 162,29 327,08

De 100.000 a 200.000 34,65 41,65 57,39 108,94 240,04

De 45.000 a 100.000 31,18 37,94 52,34 97,46 191,71

Média 35,44 45,29 62,86 120,56 245,66



TABELA XI

TAXA DE SALÁRIO HORÁRIO E NÚMERO DE EMPREGADOS AMOSTRADOS POR QUALIFICAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 
E SEGUNDO OS GÊNEROS DE INDÚSTRIA, ESTADO DE SÃO PAULO, DEZEMBRO DE 1980

FONTE: Tabulaçao Especial da "Relação Anual de Informações Sociais-RAIS".

GÊNERO DE INDÚSTRIA
BRAÇAL SEMI-QUALIFICADO QUALIFICADO TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR

SALÁRIO
HORÁRIO

N9 DE EM 
PREGADOS

SALÁRIO
HORÁRIO

N9 DE EM 
PREGADOS

SALÁRIO
HORÁRIO

N9 DE EM 
PREGADOS

SALÁRIO
HORÁRIO

N9 DE EM 
PREGADOS

SALÁRIO
HORÁRIO

N9 DE EM< 
PREGADOS

Extração e Tratamento de Minerais 33,08 102 45,87 92 55,09 101 97,50 21 208,82 3
Produtos de Minerais não Metálicos 37,35 965 53,89 925 78,07 724 136,93 280 296,83 73
Metalurgia 45,63 2.068 60,95 4.619 92,77 2.790 138,40 610 414,89 341
Mecânica 47,15 1.180 73,85 1.935 98,04 2.652 184,80 1.052 465,57 309
Material Elétrico e de Comunicações 53,14 1.027 62,54 1.831 86,01 1.732 ■ 194,01 882 453,53 292
Material de Transporte 49,41 2.465 81,86 5.706 114,94 3.544 196,47 2.654 447,18 495
Madeira 36,64 146 48,95 99 65,65 84 165,25 25 173,37 12
Mobiliário 33,33 496 49,77 226 63,54 188 124,44 99 176,71 90
Papel e Papelão 42,96 338 60,16 835 96,62 358 188,13 208 341,33 39
Borracha 47,26 64 53,45 910 107,34 307 158,18 174 472,73 46
Couros, Peles e Produtos Similares 30,57 79 44,08 96 84,58 36 172,92 9 343,30 9
Química 50,02 1.130 87,42 1.473 105,39 1.111 196,82 692 391,77 304
Produtos Farmacêuticos e Veterinários 47,74 71 64,68 312 104,61 187 188,48 107 478,74 58
Perfumaria, Sabões e Velas 48,35 45 64,02 22 96,60 35 155,13 12 774,69 7
Produtos de Matérias Plásticas 36,32 321. 50,94 303 67,74 349 124,79 179 312,27 60
Têxtil 43,92 477 53,44 2.233 97,98 596 202,81 253 397,66 88
Vestuário, Calçados e Artigos de Teci
dos 32,69 111 42,50 804 58,00 191 113,45 91 252,17 27
Produtos Alimentares 37,12 747 50,43 508 74,09 410 118,11 222 326,34 ■ 76
Bebidas 46,08 72 77,18 36 110,72 36 179,85 20 547,67 6
Fumo 43,00 4' 76,74 13 83,11 2 110,80 2 - -
Editorial e Gráfica 38,39 128 57,30 ' 106 73,74 153 154,76 55 304,34 20
Diversos 34,27 339 51,45 742 73,03 404 130,22 163 373,57 52
Média 41,56 59,64 85,80 156,01 . 378,74
Desvio Padrão 6,50 1 12,70 17,89 32,97 81,55
Coeficiente de Variação 0,16 0,21 0,21 0,21 0,21

1



TABEIA XII
TAXA DE SALÁRIO I1DRÁRIO E NÚMERO DE EMPREGADOS ADESTRADOS POR QUALIFICAÇÃO DA MÃD-DEtOBRA

E POR TAMANHO DAS EMPRESAS EM TERMOS DE PESSOAL OCUPADO. SEGUNDO CS GEXEROS DE INDUSTRIA, ESTADO DE SÃO PAULO, DEZEMBRO DE 1980

Tabulação Especial da "Relação Anual de Informações Sociais - RAIS".

BRAÇAL SEMI-QUALIFICADO QUALIFICADO TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR

GENERO DE INDUSTRIA MENOS DE 50 MAIS MENOS DE 50 MUS MENOS DE 50 MAIS MENOS DE 50 MAIS MENOS DE 50 MAIS
DE A DE TOTAL DE A DE TOTAL DE A DE TOTAL DE A DE TOTAL DE A DE TOTAL
50 250 250 50 250 250 50 250 250 50 250 250 SO 250 250

Extração e Tratamento 31.50 34,89 38,56 33,08 45.00 45,93 47,32 45,87 42,37 58,46 80,32 55,09 93,57 102,75 97,50 208,82 208,82
de Minerais 63 31 8 102 30 46 16 92 40 47) 14 101 12 9 - 21 5 - 3
Produtos Minerais nao 31.58 36.72 39,55 37,35 40.51 49,08 62,24 53.89 45.01 73,36 88,11 78,07 77,51 138,64 144,92 13o,95 206,76 327,60 316,19 296,83
Metálicos 190 214 561 965 210 240 475 925 108 177 4 39 724 29 45 206 280 15 20 38 73
't-talúrgica 34.62 38,51 50,27 45,63 49,26 50,41 70,42 60,95 64,36 78,59 102,70 92,77 116,92 134,14 146,91. 158,40 244,86 356,85 462,06 414,89

183 572 1.313 2.068 707 1.439 2.473 4.619 274 713 1.803 2.790 70 242 298 610 29 93 219 341
‘Mecânica 38.48 40,93(50,37 47,15 55,09 62,55 82.10 73,85’79,07 85,21 111,34 98.04 152,97 174,68 191,62 184,80 405,12 469,51 474,52 465,57

97 280 803 1.180 220 513 1.20211.935 414 839 1.399 2.652 78 245 729 1.052 34 81 194 309
Material Elétrico e 42,70 40,80 56,74 53,14 51,36 52,35 66,.'8162,54 69,27 "0,20 90.57 86,01 97,17 168,24 202,87 194,01 272,60 427,16 471,20 453.53
de Cortmi cações 67 185 777, 1.027 100 413 1.3I8|1.831 88 29o 1.348 1.732 32

134,80
128

119,82
722 882 16 45 231 292

Mateiial de Transpor- 36.62 39,66 50,58 49,41 45,07 46,89 85,72 81,86 65,94 72,29 118,23 114,94 198,91 19u,47 151,50 374,66 453,25 447.18
te 40 171 2.254 2.465 94 469 5.145 5.706 65 ISO 3.299 3,544 17 68 2.569 2,654 5 19 471 495
Moceira 33,08 35.81 40,47 36,64 43,65 54,47 60.80 48,95 52.18 72,22 76,32 65,65 111,15 149,94 265,28 lt>5,2$ 149,71 237,03 116,91 173.37

45 80 21 146 54 39 6 99 30 42 12 84 5 15 5 25 O 4 2 12
Mobiliário ■ 23,40 32,14 37,96 33,33 41,85 51,87 59,74 49,77 46,74 63,91 76,02 63,54 106,21 128.08 127,33 124,44 151.80 198,19 359,46 176,71

77 268 151 496 85 93 43 226 47 80 61 188 15 42 42 99 66 17 7 90
Papel. c Papelão 35,57 38,21 45,76(42,96 42,13 48,32 71,33 60,16 46,53178,10 105.70 96 ,62 120,80 151,62 202,53 188,13 345,40 245,33 393,22 341,33/ 27 89 222 338 11’2 276 457 835 25 77 256 358 3 54 151 ?')8 5 12 22 39
Borracha 59,51 43,70 50.27 47,26 44,35 48,57 57,18 53,45 73,32 98,09 112,10 107,34 112,68 113,91 167,46 158,18 127,30 247,00 526,55 472,73

13 8 43 64 102 237 571 910 25 35 247 307 7 23 144 174 2 6 38 4b
Couros. Peles e Produ 31,36 30,31 30,46 30.57 - 40,10 44,60)44,08 - - 84,58 84,58 64,96 - 186,42 172,92 543,30 343,30
•tos Similares 10 2 67 79 - 11 85 96 - - 36 36 1 8 9 9 9
Çaítâca 46,36 50,45 50,48 50.02 59,92 73.12 D2-.ll 87,42 67,07 83,35 116,89 105,39 145,96 186,42 204 ,82 196,82 268,54 372,53 427,01 391,77

123 269 738 1.150 188 385 970 1.473 97 237 777 1.111 59 112 521 692 48 57 199 304
Produtos Farrecêuti- 46,55 36,50 50,49 47,74 57,67 40,10 71,61 64.68 58,74 81,76 111,56 104,61 134,66 118,14 195,22 188,48 304,61 473,75 491,86 478,74
cos e Veterinários 14 10 47 71 15 62 235 312 6 33 148 187 3 7 97 107 , 3 11 44 58
Perfuraria, Sabões e 35,50 53,44 51,20 48.35 38,33)50,39 103,23 64,02 83,43 81,85 101,50 93,60 130,66 100,50 189,66 155,13 212.50 833,33 875,40 774,69
Vclxs 11 15 19 45 10 4 8 22 7 9 19 35 4 2 6 12 1 1 5 7
Produtos de Matérias!35,15 38.51 37,12 36,32 47,33 48,80 55,42 50.94 53.83 67.16 75,27 67,74 88.46 122,65 138,08 124,79 'oü,20 248,17 432,05 312,27
Plasticas 95 87 139 321 77 111 115 303 67 147 135 349 33 48 98 179 13 27 20 60
Ttxtil 32,02)35,47 46,27 43,92 42,04 44,37 56,94 53,44 60,00 75,05 105.19 97,98 97,65 141,77 223,24 202,81 139,08 315,88 467,82 397.66

27 68 382 477 164
37,77

427 1.642 2.233 25 105 466 596 23 28 202 255 10 19 59 88
Vestuário. Calçados e 26,66133,49

20- 58
34,95 32,69 44,56 43,73 42,50 39,66 58,80 65,25 58,00 77,23 115,63 125,85 113,45 110,72 365,44 295,83 252,17

Artefatos de Tecidos 33 111 203 263 335 804 40 56 95 191 19 20 52 91 9 7 11 tf
Produtcs Alimenta- 35,57 33,37 36,80)37,12 35,98 J7 ,yu 50,56

249
5\' ,4 5* SZ<S- 78,69 74,09 87,72 Ia5,9u lly ,m 118,11 19Ü,o2 314,sj 37b.8o 326.34

res 67 126 554 74 7 186 508 40 106 264 410 32 45 145 222 13 24 39 76
Bebidas • 38,30 46,54 46,üS 42,52 • - 92,43 77.18 - - 110,72 110,72 - - 179,85 179,85 - - (547,67 547,67

4 68 72 11 - 25 36 - • - 36 36 - - 20 20 6 6
Furo — -■ 43.00 43.00 *■ 47,46 82,06 76,74 - 83,11 83,11 - - 110,80 310,80 - —

Editorial e Grafica
— - 4 - ? 11 13 - - 1 2 2 - - 2 ■ 2 w -

34.48 52,32 35,18 38,39 49.58 49,94 66,82 57,80 59,68 81,82 78,27 73,74 111,82 170,00 165,00 154,76 164,50 353,40 402,13 304,34
23 24 81 128 30 26 50 106 44 35 74 153 12 15 28 55 7 6 7 20

Diversos 34,51 37.00 32,91 34,27 47,59 42,99 56.10’51,45 60.76 74 ,06 76,14 75,05 77,67 142,57 135,42 150,22 272,00 231,68 4b3,20 373,57
58 90 191 359 116 188 433 742 67 ■ 108 229 404 20 43 100 10'3 5 16 31 52

Mé d i a 55 Jô 1 59,36 । 43,45 41.56 45,85 49,72 67,50)59,64 58,98 75,68 83,57 85,80 107,03 137,65 172,45 156,01 220,24 355,12 434.95 378.74
D.P. 5,25 6,14 7,32 6.50 6,47 7,31 16,30 12,70 12,30 3.26 33,76 17,89 24,66 23,84 39,52 32,97 79,02 J 44,46 141,22 81,55

C.V. 0,15 0.16 0,17 0,16 0,14 0,15 0,24 0,21 0,21 0,04 0,58 0,21 0,25 0,17 0,23 0,21 0,36 0,41 0,32 0,21



TAB! IA XIII

mTO girais ms ATivmws ihe 1975

MICR0RREGIOES
pituiacao imiiAXA
EM lOSÓ (1900) C’

i
! MlMlllO DE ESTA-
1 BEI.I CIMENTOS

MÍDIA MENSAL 
[n pessoal 
OCUPADO

..

TAXA DE„, 
! SAlJiRllr 1

PARCEIA
! SALVIIAI.

(•••)

1’MiinTltmijr

Grande São Paulo 8337 32445 1.203.952 21,71 22,02 98,60
Sâo Paulo * 25444 813.569 20,24 21,81 j 92,80

- Municípios industrializados - 4740 320.575 26,33 22,60 ■ 116,50
- Outros - 2261 74.808 17,89 21,07 84,93

Campinas 608 3845 108.797 18.58 12,98 113,16

Baixada Santista 423 1542 25.287 24,61 15.59 157,87

Ribeirão Preto 317 1298 19.312 14,72 19.65 74 un

Vale do Paraíba Paulista 281 1582 66.425 20,55 18,60 110,34

Sorocaba .. 271 1311 47.121 15.15 22,22 68,18

Jundiaí 225 943 .43.261 17,85 19,71 30,54

Açucareira de Piracicaba 202 1317 28.474 18,87 10,73 95.60

Bauru 184 789 13.016 12,80 21,55 59,40

São José do Rio Preto 183 800 8.356 10,70 22,84 46,86

Planalto de franca 145 588 17.531 9,08 31,52 28,81

Alto Sorocabana de Presidente Prudente 133 718 9.SIS 11,04 16,81 _ AC "CO ,65

Araraquara 121 1175 23.418 15.41 16,34 94,27

Alta Noroeste dc Araçatuba 119 587 5.847 11,92 20,52 58,10■

Rio Claro 106 ■ 594 7.386 13,41 17,11 78,38

Alta Paulista ynn 671 12,82 ^073 65 .00

^dia Araraquarcnse 67 510 4.43S ~ 11,63 14,64 79,45

Depressão Periférica .Setentrional 65 729 20.731 13,51 16,34 82,70

Canpos dc Itapctininga 64 432 5.059 11,00 16.18 68,00

Bragança Paulista 64 728 6.084 11,14 30,2$ 35,83

Jaú 63 639 11.719 12.97 16.77 ■ 77,35

Alta Sorocabana dc Assis ' 62 422 3.884 10.59 16,72 , 63,32

Sorra dc Botucatu 60 468 5.058 11,46 19.73 58,12

Ourinhos 54 ' SOI 4.522 11,18 14,92 74,92

Alta Araquarcnsc de Votuporanga 47 221 1.639 11.27 20,55 54.8$

Encosta Ocidental da Mantigucira Paulista 46 536 8.852 11,62 18.37 63,23

Tatuí 46 466 5.836 11,16 24,26 45.98

Serra do Jai>oticabal 42 580 8.928 12,08 17.70 68,25.

Estâncias Hidranincirais Paulistas 38 671 13.110 12.93 25 ;28 51,15

Alta Noroeste de Pcnápolis 33 456 5.1 lí 9,51 19,07 49.82

KWrE: F1BGE'- Censo Industrial de 1975. -
(*) População urbana do Município de riaior porte da Microrrcgiãm
(“) Calculada a partir da relaçao entre a russa de salários anual (Crí 1.000) c a urdia r.icnsal do pessoa) ocupado.
("') Participação percentual da massa dc salários no valor da transformação industrial.
(****) Calculada a partir da relação entre o valor da transformação_ industrial e a nJdia wnsal do pessoal ocupado.



TABELA XIV
DADOS GERAIS DAS ATIVIDADES JXabTRIAIS, SECUNDO OS DE INItlSTRIA, ESTAIP DE SAP PAUin, 1975

GENtROS de indOstrla

1 MJMERO de

j ESfABELECIMEN- 
' TOS

MFD1A ISSAL DO 
PESSOAL OCUPADO

PAKC1-IA 
salarial!**) PRODUTIVIDADE^***^ TAXA DE SALÁRIO í*"*

Transformação de Produtos minerais 
Não Metálicos

3461 103.467 19.28 78,57 15,15

Metalúrgica 4943 241.575 . 23,72 89,10 21,13

Mecânica 4197 228.313 30^06 94,07 28,27

Material Elétrico e de Comunicações 1543 122.688 20,96 103,09 21,60

Material de Transporte 14S9 140.495 ■ 24,19 101.84 24,63

Mtdei ra.. 1325 25.980 21,39 69,77 14.92

Mobiliário 2155 51.836 26,03 61,14 15,91

Papel e Papelão 751 46.335 19.59 103,34 20,24

Borracha 453 32.229 14.65 130,18 19,06

Couros e peles, arte fatos'p/viagem 247 8.539 27,22 49.77 14,72

Química 1382 ■ 64.023 . 8.06 332,42 26,81

Produtos Farmacêuticos e Veteriná
rios

230 18.248 8,76 283,64 24,20

Perfumaria* sabões e velas 258 10.130 7,71 258,56 19,93

Produtos de Matérias plásticas 1240 48.604 20,17 86,99 17,54.

Têxtil 7'3631 172-678 
.

23,25 61,51 14,30

Vestuário* calçados e artefatos de 
tecidos

4202 117.788 . 24,65 46,88 11,55

Produtos Aliwntares 6858 132.270 14,11 99,03 13,97

Bebidas . 455 14.877 11.53 134:61 15,51

Fumo 8 28.837 6,36 336.00 21,37

Editorial e grafica 2045 50.149 22.99 110.18 25,33

Diversos 1359 ■ 46.053 '18,53 87.89 16,28
Indústria de Transformação 42917 1.725.926 20,44 98.20 20.21

FONTE: IBCE - Censo Industrial de Í97S.
(*) Resultados referentes ãos estabelecimentos de S ou mais pessoas ocupadas e/ou valor da produção superior a 640 vezes o maior sa- 

Jário^mínimo vigente an 1975.
[**) Obtida a partir da relação entre a massa dc salários anual (Cr$ 1,000) e a media mensal da pessoal ocupado.
("•) Participação percentual da massa dc salários no valor da transformação industrial
(••“) Obtida a partir da relação entre õ valor da transformação industrial c a média mensal do pessoal ocupado.



■' TABELA XVTAXAS DE SALÁRIO HORÁRIO E NUMERO DE EMPREGADOS AMOSTRADOS POR QUALIFICAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA E POR TAMANHO DAS EMPRESAS EM TERMOSDE PESSOAL OCUPADO, PARA O GENERO DE INDUSTRIA PRODUTOS MINERAIS NÃO METÁLICOS,ESTADO DE SÃO PAULO, DEZEMBRO DE 1980

FONTE: Tabulação Especial da "Relação Anual de Informações Sociais - RAIS"

FAIXA DE TAMANHOURBANO '
> SEMI-QUALIFICADO QUALIFICADOMENOS DE 250 MAIS DE 250 TOTAL MENOS DE 250 ■ MAIS DE 250 TOTALTAXA DE SALÁRIO E N9 DE EMPREGADOS

POSIÇÃORELATIVA TAXA DE SA LÃRIO E DE EMPREGADOS
POSIÇÃO RE LATIVA TAXA DE SALÁRIO E N9 DE EMPIEGA DOS

POSIÇÃO RELATIVA TAXA DE SALÁRIO E N9 DE EMPREGA DOS
POSIÇÃORELATIVA TAXA DE SALÁRIO E N9 DE EMPREGA DOS

POSIÇÃO RELATIVA TAXA DE SALÁRIO E N9 DE EMPREGA DOS
POSIÇÃO RELATIVA

Municípios Industrializados da Ãrea Metropolitana 49,67254 1,54 . 62,86 419 1,39 ■ 57,88 673 1,68 65,56152 2,01 92,19397 1,38 84,82549 2,11
De 200,000 a 608.000 42,59.589 1,32 60,72' 580 1,34 51,581,169 ■1,49 53,58217 1,64 80,40363 l;20 70.37580 1,75
De 100.000 a 200.000 38,75300 1,20 58,96 ■ 82 1,30 43,09 382 1,25 46,18115 1,41 80,2921 1,20 51,45136 1,28
De 45.000 a 100.000 32,28141 1,00 45,1830' 1,00 . 34,54' 171 1,00 32,6854 1,00 66,9715 1,00 40,1369 1,00



TABELA XVITAXAS DE SALÁRIO HORÁRIO E NUMERO DE EMPREGADOS AMOSTRADOS POR QUALIFICAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA E POR TAMANHO DAS EMPRESAS EM TERMOS DE PESSOAL OCUPADO, PARA O GENERO DE INDUSTRIA VESIUÁRIO, CALÇADOS E ARTEFATOS DE TECIDOS, ESTADO DE SÃO PAULO, DEZEMBRO/80

FONTE: Tabulação especial da "Relação Anual de Informações Sociais - RAIS".

FAIXA DE TAMANHOURBANO SEMI-QUALIFICADO QUALIFICADO
' MENOS DE 250 MAIS DE 250 . TOTAL MENOS DE 250. MÃIS DE 250 . TOTALTAXA DE SALÁRIO E N9 DE EMPREGA DOS

POSIÇÃORELATIVA TAXA DE SA LÁRIO E N7 DE EMPREGA DOS
POSIÇÃO RELATIVÃ TAXA DE SALÁRIO E N9 DE EMPREGA DOS

POSIÇÃORELATIVA TAXA DE SALÁRIO E N9 DE EMPREGA’ DOS
POSIÇÃORELATIVA TAXA DE SALÁRIO E N9 DE EMPREGA DOS

POSIÇÃORELATIVA TAXA DE SALÁRIO E N9 DE EMPREGA DOS
POSIÇÃO RELATIVA

Municípios Industrializados da Area Metropolitana 41,68408 1,25 46,48235 1,37 43,43643 1,30 53,3886 ' 1,60 62,1982 1,53 57,68168 1,56
De 200.000 a 608.000 34,26414 1,03 43,41529 1,28 39,67943 1,19 39,6093 ’ 1,19 45,53285 1,12 44,07378 1,19
De 100.000 a 200.000 30,981,077 0,93 31,70526 0,93 ■ 31,22 '1,603 0,93 33,62550 1,01 37,82414 0,93 35,42964 0,95
De 45.000 a 100.000 33,28505 1,00 33,9577 1,00 . 33,37 582 1,00 33,2626 . '1,00 40,6925 1,00 36’, 9051 1,00



' TABELA XVIITAXAS DE SALÁRIO HORÁRIO E NUMERO DE EMPREGADOS AMOSTRADOS POR QUALIFICAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA E POR TAMANHO DAS EMPRESAS EM TERMOS DE PESSOAL OCUPADO, PARA O GfiNERO TÊXTIL, ESTADO DE SÃO PAULO, DEZEMBRO DE 1980

FONTE: Tabulação Especial da "Relação Anual de Informações Sociais - RAIS"

FAIXA DE TAMANHO URBANO
SEMI-QUALIFICADO QUALIFICADO

MENOS DE 250 MAIS DE 250 TOTAL MENOS DE 250 MAIS DE 250 TOTALTAXA DE SALÁRIO E N’ DE EMPREGADOS
POSIÇÃORELATIVA TAXA DE SA LARIO E.N’ DE EMPREGA DOS

POSIÇÃO RELATI VA
TAXA DE SALÁRIO E N’ DE EMPREGADOS

POSIÇÃORELATIVA TAXA DE SALÁRIO E N’ DE EMPREGADOS
POSIÇÃORELATIVA TAXA DE SALÁRIO E N9 DE EMPREGADOS

POSIÇÃO RELATIVA TAXA DE SARIO E N9DE EMPREGADOS
POSIÇÃO RELATIVA

Municípios Industrializa dos da Area Metropolitana 45,17405 1,37 58,391,458 1,50 ' '52,961,953 1,40 82,47109 1,76 104,03434 ■ 1,45 • 99,68540 1,46
De 200.000 a 608.000 43,441.609 1,32 49,742,913 1,28 47,584,522 1,25 76,49329 1,63 79,20 .897 1,10 78,471226 1,15
De 100.000 a 200.000 35,26330 1,07 31,37524 0,80 32,87854 0,87 57,9274 1,23 88,17155 1,23 78,39229 1,15
De 4S.000 a 100,000 ’ 32,88120 1,00 38,80686 1,00 37,92806 .1,00 46,9318 1,00 71,82108 1,00 68,26126 1,00



TABELA XVIIITAXAS DE SALÁRIO HORÁRIO E NCteRO DE EMPREGADOS AMOSTRADOS POR QUALIFICAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA E POR TAMANHO DAS EMPRESAS EM TERMOS DE PESSOAL OCUPADO, PARA O GÊNERO DE PRODUTOS ALIMENTARES, ESTADO DE SÃO PAULO, DEZEMBRO DE' 1980

FONTE: Tabulação Especial da "Relação Anual de Infoimaçoes Sociais - RAIS"

FAIXA DE TAMANHOURBANO SEMI-QUALIFICADO QUALIFICADO ................................
MENOS DE 250 MAIS DE 250 TOTAL . MENOS DE 250 • MAIS DE 250 ■ TOTALTAXA DE; SALÁRIO E N’ DE ENTREGADOS

POSIÇÃORELATIVA TAXA DE SA LÃRIO E N9 DE EMPREGA DOS
POSIÇÃO RE LATIVÃ TAXA DE. SA- LÁRIO.E N9 DE EMPREGADOS

POSIÇÃORELATIVA TAXA DE SA- RIO E N’DE EMPREGADOS
POSIÇÃO RELATIVA TAXA DE SALÁRIO E N9 DE EMPREGADOS

POSIÇÃO RELATIVA TAXA DE SA LÃRIO E N9 DE EMPREGA DOS
POSIÇÃO RELATIVA

Municípios Industrializa dos da Ãrea Metropolitan! 46,58’ 175 1,20 56,69197 1,27 51,93372. 1,22 79,47108 ' 1,59 112,41189 1,76 100,43297 1,72
De 200.000 a 608.000 44,77468 i,15 50,52125 1,13 45,98593 1,08 67,09230 1,34 78,23549 1,23 ' 74,94 779 1,28
De 100.000 a 200.00 41,13405 1,06 46,33716 lt04 * 44,45 ■ 121 1,05 55,53267 1,11 67,81354 1,06 62,53621 1,07
De 45.000 a 100.000 38,89154 .1,00 44,55268 1,00 42,48422 1,00 50,0187 1,00 63,74133 1,00 58,31220 1,00
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VI. CONCLUSÕES

Os resultados obtidos na presente pesquisa permitem 
realçar as seguintes constatações.

.No que se refere à estrutura de gastos por faixas de 
despesa familiar e por tamanho urbano, ficou evidenciado 
que, no caso do Estado de São Paulo, famílias de uma mesma 
faixa de despesa possuem diferentes estruturas de dispêndios, 
à medida em que se intensifica o grau de urbanização. Neste 
caso, verifica-se uma queda tanto na participação quanto no 
gasto familiar anual per capita do item alimentos e uma ele
vação do bem composto aluguel + transporte, que são os itens 
de despesas mais significativos na composição dos gastos de 
consumo.

Por outro lado, merece ser destacado o fato de que índi 
ces de preços de alimentos, calculados para o Estado de São 
Paulo segundo a fórmula de Laspeyres, e os gastos familiares 
per capita deste item de despesa se comportam em sentido in
verso, para todas as faixas de despesas consideradas. Dito 
de outro modo, ã medida em que se intensifica a urbanização, 
os primeiros índices aumentam, enquanto que os últimos caem.

Na realidade, as diferenças de índices de preços por 
ãreas urbanas de diferentes tamanhos são relativamente peque 
nas, notadamente nas faixas de despesas familiares mais ele
vadas. Convem notar que este resultado era esperado, haja 
visto que os alimentos são bens que se caracterizam pela sua 
mobilidade espacial, de acordo com os canais de distribuição 
e de comercialização, e, neste sentido, as diferenças obser
vadas podem ser explicadas tanto pelo custo de transporte, 
quanto pelos mark-ups diversos.

Caso se considere, de um lado, os dispêndios familiares 
per capita e por faixa de renda para o aluguel, e, de outro 
lado, o valor do aluguel - para habitações cujos padrões são 
comparáveis —, ê interessante notar que ambos são direta e 
fortemente correlacionados com o tamanho urbano.



Para se explicar este resultado, ao se proceder â de
composição do valor do aluguel, examinando-se o custo unita 
rio de construção e o preço unitário do terreno urbano, o 
primeiro componente manifesta pouca variação entre -centros 
.urbanos, enquanto que o último apresenta forte correlação 
positiva com a distribuição das cidades por tamanho, sendo o 
fator explicativo e determinante das variações espaciais ve
rificadas.

Um quarto ponto que merece ser enfatizado diz respeito 
ao comportamento da taxa de salário nominal, por tipo de qua_ 
lificaçao da mão-de-obra, segundo tamanho urbano. 0 resulta
do mais interessante refere-se ã correlação positiva que 
existe entre as taxas de salário nominal e o tamanho urbano, 
compatíveis com as hipóteses iniciais. Entretanto, esta cor
relação não se refere a taxas e o tamanho urbano de cada as
sentamento individual, mas se manifesta nitidamente . quando 
as cidades .forem agregadas por classes segundo o porte,

Esse resultado é bastante difícil de ser interpretado. * 
Alêm das observações anotadas no Capítulo V, uma hipótese 
tentativa de reflexão pode ser sugerida, embora do lado do 
consumo exista uma grande homogeneização de classes de dis- 
pêndios e a cidade, do lado da produção, fator determinante 
da taxa de salário, a agregação pode eliminar as especifici- 
dades do mix produtivo de cada cidade. Qualquer que seja a 
interpretação aventada, este resultado sugere certamente no
vas reflexões e pesquisas para o futuro.

Esse conjunto de comentários sobre os resultados empíri^ 
cos elaborados, convergem para duas conclusões básicas. De 
um lado, pode ser inferida a importância de se considerar a 
taxa de salários nominal maior prevalecente nas cidades 
maiores, como mais do que anulada pelos dispendios com o bem 
composto aluguel + transporte em geral, e, do preço do solo 
urbano em específico. De outro lado, a divergência observada 
entre as funções de consumo e de produção, sugere a importân
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cia de se incorporar novas variáveis para a análise do fenô
meno urbano. Se as correlações do lado do consumo correspon
deram às expectativas iniciais e aquelas sobre as taxas de
salário nominal e por categoria de mão-de-obra estiveram
aquém do esperado, muito provavelmente, o processo de urbanji 
zação impõe um estilo ou modo de vida, enquanto que a remun£ 
ração desta mão-de-obra dependerá de sua inserção na estrutu - 
ra produtiva, que é diferente de cidade para cidade. Mais do 
que isso, os resultados comparativos entre categorias, reve
lam sinais bastante claros de segmentação do mercado de tra
balho, segundo categorias sõcio-profissionais.

Essas conclusões de etapa confirmam a maioria das hipó
teses, muitas delas intuitivas, sobre o tema. Contudo, embo
ra em centros de maior porte a taxa de salário nominal seja 
maior, não e menos verdade que nestes, as estruturas de gas
tos são proporcionalmente mais elevadas, resultando daí um 
saldo líquido negativo, principalmente para as faixas de ren 
da mais baixas. Além da questão central do preço do solo, es • 
te resultado configura um dilema em termos de política urba
na. De um lado, confirma a imperiosa necessidade de se am
pliar o acesso de bens e serviços públicos urbanos para as 
populações de baixa renda, o que implica, por outro lado, 
de se reforçar as tendências de concentração já dominantes. 
Na medida em que se socializar os custos e se privatizar os 
benefícios, o dilema se colocará por inteiro: seja entre po
líticas preventivas x corretivas, seja .entre a eficiência x 
eqllidade ou justiça social.
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